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RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

COMPANHIA DE PARTICIPAÇÕES ALIANÇA DA BAHIA
COMPANHIA DE CAPITAL ABERTO

CNPJ/MF nº 01.938.783/0001-11
NIRE nº 29300023230

Senhores Acionistas,
Submetemos à apreciação de V. Sas as demonstrações fi nanceiras anuais completas, individuais e 
consolidadas, da Companhia de Participações Aliança da Bahia (“Companhia”), referentes ao exercício 
social fi ndo em 31 de dezembro de 2021, acompanhadas das notas explicativas e do parecer dos auditores 
independentes.
Lucro Líquido - A Companhia apresentou lucro líquido no exercício de R$ 135.400 mil.
Ao lucro líquido do exercício foram somados o valor da realização da reserva de reavaliação, líquida de 
impostos, no montante de R$ 466 mil, os dividendos prescritos declarados em exercícios anteriores, no 
montante de R$ 497 mil, ganhos com alienações de ações no valor de R$ 7.240 mil, chegando-se a um 
resultado ajustado total de R$ 143.603 mil, base de avaliação para distribuição de dividendos.
Após os acréscimos acima, o montante de R$ 6.770 mil foi destinado, por força do artigo 193, da Lei nº 
6.404/1976, à constituição da reserva legal. Além disso, em reunião realizada em 10 de novembro de 
2021, o Conselho de Administração da Companhia declarou (i) dividendos intercalares no montante de 
R$ 123.000 mil, os quais constituíram antecipação do dividendo mínimo obrigatório ad referendum da 
assembleia geral ordinária, e realização da reserva de lucros a realizar constituída em 2020 (ii) juros sobre 
capital próprio no montante de R$ 20.000 mil, ad referendum da assembleia geral ordinária. Tais dividendos 
somados aos JSCP representam, a realização de reserva de lucros a realizar constituída em 2020 (pela 
DF´s reapresentada) no montante de R$ 116.177 mil e a diferença no montante de R$ 26.823 mil como 
pagamento de dividendos referente ao exercício de 2021, aproximadamente, 19,60% do lucro líquido do 
exercício encerrado em 31 de dezembro de 2021, razão pela qual o montante de R$ 7.385 mil será pago 
como complemento dos dividendos mínimos obrigatórios, caso a destinação ora proposta seja aprovada 
pelos acionistas da Companhia.
A proposta da administração é no sentido de que o montante remanescente do resultado ajustado do 
exercício de 2021, no valor de R$ 102.624 mil seja retido, mediante orçamento de capital para posterior 
aporte de capital na subsidiária integral Aliança da Bahia Patrimonial Ltda., em razão dos investimentos 
para execução do projeto buit to suilt da Sociedade Anônima (“Hospital Aliança”), e BTS ASSAÍ, conforme 
detalhado no referido orçamento de capital.
Sumário Executivo 
Destaques 2021
• Venda de 20% da participação do Hospital Aliança em julho/21 por R$ 350 milhões à vista, sujeito a 
eventual ajuste de preços;
• Pagamento antecipado de dividendos intermediários no montante de R$ 123 milhões em dezembro de 2021; 
• Pagamento de R$ 20 milhões de JCP declarados no 4T21 e pagos em dezembro de 2021. 
• Investimentos relevantes ocorridos no ano: aquisição do BTS do Assaí por R$ 42 milhões em dez/21 
e aporte de R$ 40 milhões no BTS do Hospital Aliança (investimentos feitos através da sua controlada 
Aliança Patrimonial) são passos importantes na estratégia de alocação efi ciente de capital da holding. 
• Aprovação para emissão de R$ 150 milhões em Debêntures, dos quais R$ 25 milhões foram contratados 
até o fi nal do ano de 2021;
• Investimento em tecnologia na aquisição de um novo software - TOTVS para melhoria dos processos 
de Back offi  ce;
• Aprimoramentos em governança, gestão de riscos e comunicação se refl etiram nas melhorias dos 
controles internos da companhia

Mensagem da Administração 
Cenário Macro 
O contexto internacional, marcado por estímulos fi scais e monetários e a reabertura das principais 
economias ao longo de 2021, experimenta agora momento de atenção quanto ao risco potencial de 
surgimento de novas variantes da Covid-19 e seus impactos para a retomada do desempenho econômico 
global, incluindo o Brasil. Adicionalmente, no mercado local, as expectativas recentes para o PIB brasileiro, 
aliado à volatilidade da taxa de câmbio e a patamares de infl ação e taxa de juros ainda elevados, têm trazido 
cautela para os agentes quanto ao desempenho da economia e ambiente de negócios no curto prazo. 
Desempenho do Portfólio 
As empresas investidas apresentaram avanços em desempenho operacional. No setor imobiliário, o lucro 
foi impulsionado pelo aumento expressivo do IPCA que corrige o contrato de aluguel com o Hospital Aliança 
e no setor Agropecuário a valorização expressiva da arroba e o aumento da quantidade das cabeças de 
gado (passando de 2.845 em 2020 para 6.111 em 2021) melhorou o desempenho operacional da investida. 
Governança 
Em 2021, a Cia de Participações deu passos importantes no aprimoramento da sua estrutura de 
governança, com a contratação da Deloitte como consultora, para revisão de algumas políticas, além de 
concluir o seu plano de adequação à LGPD. Em linha com a busca contínua pela melhoria, foi adquirido 
novo software – TOTVS para melhoria contínua dos processos de Back offi  ce.  Tais avanços reafi rmam 
o compromisso da administração e acionistas controladores com as melhores práticas de condução e 
gestão de negócios no meio empresarial brasileiro. 
Gestão de Portfólio 
Em continuidade à execução da sua estratégia de alocação efi ciente de capital e criação de valor de 
longo prazo, a holding conduziu importantes transações ao longo do ano. Além do investimento no BTS 
do Hospital Aliança, contrato já celebrado em 2020 prevendo um investimento de R$ 300 milhões ao 
longo de 5 anos, foi adquirido um novo BTS cujo cliente é o Assaí atacadista pelo montante de R$ 42 
milhões, cujas receitas estão previstas para iniciar em maio/2022.
Comentário de desempenho 
Desempenho Operacional e Financeiro da Companhia
A Cia de Participações é uma holding de participações que investe em outras companhias operacionais e 
tem seu resultado composto essencialmente por Resultado de Equivalência Patrimonial (REP), apurado a 
partir do lucro líquido de suas empresas investidas, e pelo resultado de investimentos em ativos fi nanceiros.
Receitas com alienações de investimentos - Tanto em 2020 quanto em 2021, houve venda de 
participação societária do Hospital Aliança (80% em 2020 e 20% em 2021) impactando muito positivamente 
nos resultados da companhia. Desta forma verifi camos uma redução da receita com Alienação de 
investimentos (R$ 926.454 mil em 2020 e R$ 166.745 mil em 2021). Em 2020, 80% do Hospital foi vendido 
por R$ 800 milhões e em 2021 20% foi vendido por R$ 350 milhões. Ambos sujeitos a ajuste de preços.
Receita Operacional - Com a reorganização societária da Companhia, quando da venda de 80% da 
participação do Hospital Aliança S.A em 01 de julho de 2020, os aluguéis do Hospital Aliança que eram 
faturados diretamente para a Holding passaram a ser faturados através da sua controlada Aliança da 
Bahia Patrimonial. Por este fato, mesmo com o aumento da receita mensal de aluguel do Hospital Aliança, 
(R$ 1.683 mil em dez/20 e R$ 1.898 mil em dez/21) registra-se uma redução na receita operacional 
da controladora, passando de R$ 10.048 mil em 2020 para R$ 2.354 mil em 2021 (já que esta receita 

passou a ser faturada na sua controlada Aliança da Bahia Patrimonial desde junho/2020) e um aumento 
no consolidado passando de R$ 26,8 milhões para R$ 29,9 milhões.
As Despesas Administrativas totalizaram R$ 43,6 milhões em 2020 e 26,4 milhões em 2021 (no 
consolidado R$ 53,2 milhões em 2020 e 35,7 milhões em 2021), a redução de 39% e 33% respectivamente 
em relação ao acumulado do ano anterior, se deu, principalmente em função de despesas relacionadas a 
venda da participação do Hospital Aliança em 2020. Estas despesas com fee e consultores relacionados 
ao processo de venda não se repetiram em 2021.
O Resultado Financeiro atingiu R$5,6 milhões em 2020 e R$ 8,2 milhões de despesa em 2021, 2021 
(no consolidado R$ 53,2 milhões em 2020 e 35,7 milhões em 2021). Em relação a controladora, o 
aumento de 126% nas receitas fi nanceiras deve-se a maior rentabilidade em decorrência da maior taxa 
básica de juros aliado ao fato do saldo médio aplicado em 2021 ser maior que em 2020. Já em relação 
as despesas fi nanceiras houve juros sobre as debêntures de R$ 1,2 milhões que em 2020 não existia e 
a contabilização de R$ 8,8 milhões de perda sobre fundo FIA (fundo de ações) cuja perda se contabiliza 
no resultado do exercício. As ações que a companhia detinha em 2020 transitavam pelas contas do PL, 
por este motivo não afetavam o resultado do exercício. 
A Equivalência Patrimonial atingiu R$ 24,5 milhões e R$ 18,3 milhões em 2021 e 2020 respectivamente. 
Aumento de R$ 6 milhões em relação ao acumulado do ano anterior. Esse resultado decorre da melhoria 
do resultado das suas controladas AB Agropecuária e AB Patrimonial. 
Estrutura de Capital e Endividamento 
A Cia de Participações tem por prática a gestão prudente de caixa e baixíssimo nível de endividamento, 
observado o nível de liquidez das disponibilidades e o foco na preservação de capital. Em 2021 a dívida 
líquida da Companhia é negativa, portanto, não possui alavancagem fi nanceira. 
A Companhia apresenta condições fi nanceiras e patrimoniais sufi cientes para dar continuidade ao seu 
plano de negócios e cumprir suas obrigações de curto, médio e longo prazos, incluindo o pagamento 
de empréstimos de terceiros, dado seu colchão de liquidez se considerados o seu fl uxo de caixa, a sua 
posição atual de caixa, a liquidez de seus ativos e a sua capacidade de chamar capital, caso necessário. 
Auditoria
Em cumprimento ao disposto na Instrução CVM nº 381/2003, registramos que, durante o exercício social 
de 2021, a KPMG Auditores Independentes foi remunerada exclusivamente pelos serviços de auditoria 
prestados à Companhia. O auditor independente (ou partes a ele relacionadas) não prestou quaisquer 
outros serviços à Companhia nesse período.
Declaração dos Diretores
Em observância às disposições constantes da Instrução CVM nº 480/2009, a Diretoria declara que 
discutiu, reviu e concordou com as opiniões expressas no relatório dos auditores independentes e 
com as demonstrações contábeis relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021.
Agradecimentos
Manifestamos nossos agradecimentos aos acionistas pela confi ança e consideração que sempre nos 
têm distinguido, e aos nossos colaboradores pelo apoio e colaboração.

Salvador, 28 de março de 2022.

A Administração

Balanço patrimonial - Em 31 de dezembro de 2021 e de 2020 - (Valores em milhares de Reais)

Demonstração das mutações do patrimônio líquido - Em 31 de dezembro de 2021 e de 2020 - (Valores em milhares de Reais, exceto os dividendos por ação)

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações fi nanceiras

Controladora Consolidado
Ativo Nota 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

(Reapre-
sentado)

(Reapre-
sentado)

Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 8 5.147 199.463 20.731 216.005
Aplicações fi nanceiras 9 254.891 - 257.511 -
Contas a receber de clientes 11 213 403 2.198 2.418
Ativo biológico 12 - - 22.938 6.973
Tributos a recuperar 13 11 - 1.413 -
Imposto de renda e contribuição social a recuperar 14c 16.778 7.859 16.563 8.464
Juros sobre capital próprio e dividendos a receber 1.029 2.028 1.029 2.028
Outros ativos circulantes 316 55 1.750 1.004
Total do ativo circulante 278.385 209.808 324.133 236.892
Não circulante
Realizável a longo prazo
Contas a receber - venda de participações 2 20.044 - 20.044 -
Títulos de renda variaveis 9 - 48.078 - 48.716
Tributos a recuperar 13 - - - 2.557
Depósitos judiciais 19 26.358 24.978 26.495 25.114
Contas correntes com empresas ligadas 15 - 434 - -

46.402 73.490 46.539 76.387
Investimentos 
Participações em controladas e coligadas 16 392.754 495.703 - 204.091
Propriedades para investimentos 17 23.454 23.929 330.451 244.706
Outros investimentos 961 1.102 2.297 2.439

417.169 520.734 332.748 451.236
Imobilizado 18 1.304 237 54.697 45.934
Intangível 246 - 246 -
Total do ativo não circulante 465.121 594.461 434.230 573.557
Total do ativo 743.506 804.269 758.363 810.449

Controladora Consolidado
PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO Nota 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

(Reapre-
sentado)

(Reapre-
sentado)

Circulante
Fornecedores 696 123 1.503 1.162
Empréstimos e debêntures 20 262 - 358 -
Obrigações sociais e trabalhistas 428 423 1.266 1.337
Obrigações tributárias 19 246 159 750 876
Dividendos a pagar 22d 15.967 7.399 15.967 7.399
Outras obrigações a pagar 153 199 366 208
Total do passivo circulante 17.752 8.303 20.210 10.982

Não circulante
Contas correntes com empresas ligadas 15 - 5.035 1.000 1.000
Empréstimos e debêntures 20 19.550 - 21.966 -
Obrigações tributárias 19 26.428 25.041 26.428 25.041
Tributos diferidos 14b 1.142 67.346 10.125 74.754
Provisões para demandas judiciais 21 16.851 12.030 16.851 12.158
Total do passivo não circulante 63.971 109.452 76.370 112.953

Patrimônio líquido 22
Capital social 410.358 410.358 410.358 410.358
Reservas de lucros 230.936 247.150 230.936 247.150
Ajustes de avaliação patrimonial 20.489 29.006 20.489 29.006
Total do patrimônio líquido 661.783 686.514 661.783 686.514

Total do passivo e patrimônio líquido 743.506 804.269 758.363 810.449

Reservas de lucros
Ajustes de avaliação 

patrimonial Lucros 
(prejuízos) 

acumulados

Patrimônio 
Líquido - 

Controlador

Patrimônio Líquido 
- Acionistas não 

controladores

Total 
Patrimônio 

Líquido
Capital 
social

Reserva 
legal

Lucros a 
realizar

Retenção
de lucros

Ativos 
próprios

Ativos de 
controlada

Saldos em 31 de dezembro 2019 410.358 34.546 9.432 33.345 19.801 22.666 - 530.148 2.219 532.367
Dividendos prescritos - - - - - - 407 407 - 407
Realização de tributos diferidos em controlada 3.761 (83) - 3.678 - 3.678
Ajustes de títulos e valores mobiliários - - - - (1.279) 14 - (1.265) - (1.265)
Reavaliação de ativo:
   • Realização de reserva de reavaliação  - - - - (23.948) (69) 24.017 - - -
   • Realização de tributos sobre reserva de reavaliação - - - - 8.143 - (8.143) - - -
Lucro líquido do exercício - - - - - - 586.891 586.891 - 586.891
Destinação
Reserva legal - 29.345 - - - - (29.345) - - -
Dividendos - - - (33.345) - - (400.000) (433.345) - (433.345)
Retenção de lucros (orçamento de capital) - - 116.177 57.650 - - (173.827) - - -
 Participação líquida dos acionistas não controladores - - - - - - - - (2.219) (2.219)
Saldos em 31 de dezembro 2020 (reapresentado) 410.358 63.891 125.609 57.650 6.478 22.528 - 686.514 - 686.514
Ajustes de títulos e valores mobiliários - - - - (12.043) (173) 10.985 (1.231) - (1.231)
Efeito tributário s/títulos e valores mobiliários - - - - 4.106 59 (3.745) 420 - 420
Dividendos prescristos - - - - - - 497 497 - 497
Reavaliação de ativo:
     Realização de reserva de reavaliação - - - - (544) (126) 670 - - -
     Realização de tributos sobre reserva de reavaliação - - - - 182 22 (204) - - -
Lucro líquido do exercício - - - - - - 135.400 135.400 - 135.400
Destinação
Reserva legal - 6.770 - - - - (6.770) - - -
Dividendos - - (125.609) - - - (6.823) (132.432) - (132.432)
Dividendos mínimos obrigatórios - - - - - - (7.385) (7.385) - (7.385)
Juros sobre remuneração de capital próprio - - - - - - (20.000) (20.000) - (20.000)
Retenção de lucros (orçamento de capital) - - - 102.625 - - (102.625) - - -
Saldos em 31 de dezembro de 2021 410.358 70.661 - 160.275 (1.821) 22.310 - 661.783 - 661.783

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

Controladora Consolidado
Nota 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

(Reapre-
sentado)

(Reapre-
sentado)

Operação continuada
Receita operacional líquida 23 2.354 10.048 29.985 26.831
Custo das locações, vendas e serviços prestados 24 (2.243) (1.527) (11.468) (5.088)
Lucro bruto 111 8.521 18.517 21.743
Receitas (despesas) operacionais
Despesas gerais e administrativas 24 (25.013) (43.578) (31.526) (53.207)
Receitas líquida com alienações de Investimentos 25 166.745 926.454 166.745 926.454
Ajuste de valor justo - ativo biológico 11 - - 5.582 -
Outras receitas (despesas) operacionais (2) 806 18 5.109

141.730 883.682 140.819 878.356
Receitas fi nanceiras 26 22.801 10.088 25.071 10.755
Despesas fi nanceiras 26 (11.043) (4.462) (11.519) 6.648
Resultado fi nanceiro, líquido 11.758 5.626 13.552 17.403
Equivalência patrimonial 16 24.477 18.334 9.448 -
Lucro antes do imposto de renda e da
  contribuição social 178.076 916.163 182.336 917.502
Imposto de renda e contribuição social corrente 14a (104.589) (248.989) (107.215) (250.328)
Imposto de renda e contribuição social diferida 14b 61.913 (62.999) 60.279 (62.999)
Resultado líquido das operações continuadas 135.400 604.175 135.400 604.175
Operações descontinuadas
  Resultado líquido das operações 
descontinuadas (líquido de impostos) 28 - (17.284) - (17.284)
Lucro líquido do exercício 135.400 586.891 135.400 586.891
Resutados atribuídos aos:
Acionistas controladores 135.148 585.801
Acionistas não controladores 252 1.090
Lucro líquido do execício 135.400 586.891
Resultado por ação - Básico/Diluído
  - (Em reais)
              por ação preferencial 11,04 (0,73)
              por ação Ordinária 10,03 (0,66)
Resultado por ação - Básico/Diluído
  - Operações descontinuadas (Em reais)
              por ação preferencial - 48,58
              por ação Ordinária - 44,16

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.
*Informações comparativas estão sendo reapresentadas devido a reclassifi cações e uma operação 
descontinuada. Veja nota explicativa 28.

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

(Reapre-
sentado)

(Reapre-
sentado)

Lucro líquido do exercício 135.400 586.891 135.400 586.891
Outros resultados abrangentes:
Itens que não serão reclassifi cados posteriormente
  para o resultado
Ajustes em títulos e valores mobiliários (12.043) 3.761 (12.171) 3.693
Efeito tributário dos ajustes em títulos e
  valores mobiliários 4.106 (1.279) 4.149 (1.279)
Ajustes em títulos e valores mobiliários em controlada (173) (68) - -
Efeito tributário dos ajustes em títulos e
  valores mobiliários em controlada 59 - - -
Realização da reserva de reavaliação (544) 15.805 (495) 15.874
Efeito tributário da reserva de reavaliação 182
Equivalência da realização da reserva de
  reavaliação em controladas (104) 69 - -
Resultado abrangente - operação continuada 126.883 605.179 126.883 605.179
Resultado abrangente - operação descontinuada - (17.284) - (17.284)
Resultado abrangente do período 126.883 587.895 126.883 587.895

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.
*Informações comparativas estão sendo reapresentadas devido a reclassifi cações e uma operação 
descontinuada. Veja nota explicativa 28.

Controladora Consolidado
Nota 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

(Reapre-
sentado)

(Reapre-
sentado)

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 135.400 586.891 135.400 586.891
Ajustado por:
Depreciação e amortização 18,19 1.491 1.934 3.310 6.104
Resultado de equivalência patrimonial 17 (24.477) (18.334) (9.448) -
Resultado com alienações títulos de renda 
variável 23 - 1.427 - 1.427
Rendimento sobre aplicação fi naceira 27 (12.657) 88 (14.353) 88
Variações monetárias líquidas - (1.100) - 506
Provisão para perda estimada de crédito 11 257 943 257 943
Provisão para demandas judiciais 22 4.821 - 4.693 979
Ajuste do valor justo do ativo biológico 12 - - (5.582) -
Juros sobre empréstimos e debêntures 21 1.266 - 1.370 -
Despesas de imposto de renda e
  contribuição social diferida 15b (61.913) 62.999 (60.279) 62.999
Despesas de imposto de renda e
  contribuição social corrente 15a 104.589 248.989 107.215 250.328
Resultado com alienações participação societária 26 (166.745) (926.454) (166.745) (926.454)
Resultado com alienações do ativo imobilizado
  e outros investimentos 17,2 255 (782) 288 (782)
Amortização dos custos de transações - debêntures 21 86 - 86 -
Outras 197 1.118 322 -

(17.430) (42.281) (3.466) (16.971)
Variação nos ativos - (Aumento) redução
Contas a receber de clientes 11 (67) 607 (37) 79.072
Estoques 13 - - 4.706 (2.526)
Tributos a recuperar 14 (2.710) (250.813) (950) (232.896)
Outros ativos circulantes (261) 2.348 (746) 14.010
Depósitos judiciais 20 - (527) - 19.487

(3.038) (248.385) 2.973 (122.853)
Variação nos passivos - Aumento (redução)
Fornecedores 573 (61) 341 (28.110)
Obrigações sociais e trabalhistas 5 (28) (71) (53.480)
Obrigações tributárias 20 94 244.329 (120) 230.887
Outras obrigações a pagar (542) 3.321 159 (979)
Operação descontinuada 29 - - - 1.054

130 247.561 309 149.372
Imposto de renda e contribuição social pagos 15c (114.554) (253.816) (116.965) (257.183)
Pagamento de juros e encargos 21 (1.004) - (1.012) -
Juros sobre capital próprio e dividendos recebidos 999 19.829 999 -
Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais (134.897) (277.092) (117.162) (247.635)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Adições de propriedades para investimentos 18 (4.313) (4.736) (88.448) (29.842)
Recebimento pela alienação de propriedade  
para investimento - 2.554 - 2.626
Adições de ativos biológicos 12 - - (15.106) (5.740)
Adições no imobilizado e intangível 19 (1.444) (15) (9.745) 20.306
Aporte de capital em controladas 17 (82.799) (5.391) - (828)
Transação com partes relacionadas, líquidas 16 (4.601) 19.952 - 16.986
Recebimento pela alienação de ações
  de controlada 26 360.240 800.000 360.240 800.000
Recebimento parcial de capital social
  de controlada 17 - 4.739 - -
Aquisições de títulos do tesouro nacional 9 - (14.524) - (14.524)
Recebimento pela alienação de títulos do
  tesouro nacional 9 - 22.468 - 22.468
Aquisições de títulos de renda variável 10 - (32.226) - (32.226)
Recebimento com alienações de títulos de renda 
variável 10 47.020 21.659 47.020 21.659
Captações em aplicações fi nanceiras 9 (1.111.121) - (1.146.367) -
Resgates de aplicações fi nanceiras 9 868.887 - 903.663 -
Contingências - efeito da "desconsolidação"
  do Hospital Aliança - - - (4.495)
Operação descontinuada 29 - - - (14.419)
Caixa líquido gerado pelas atividades
  de investimentos 71.869 814.480 51.257 781.971
Fluxo de caixa das atividades de 
fi nanciamentos
Captações de debêntures (líquido do
  custo de capitação) 21 19.464 - 21.880 -
Pagamentos de dividendos, líquido 23d (150.752) (427.601) (151.249) (429.247)
Patrimônio líquido - efeito da "desconsolidação"
  do Hospital Aliança - - - (65.526)
Patrimônio líquido - efeito da "desconsolidação"
  do Barro Vermelho - - - (6.949)
Operação descontinuada 29 - 17.284 - 9.090
Caixa líquido aplicado nas atividades
  de fi nanciamentos (131.288) (410.317) (129.369) (492.632)
(Redução) aumento do caixa e
  equivalentes de caixa (194.316) 127.071 (195.274) 41.704
Demonstração da variação do caixa e
  equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 199.463 72.392 216.005 174.301
Caixa e equivalentes de caixa no fi nal do exercício 5.147 199.463 20.731 216.005
(Redução) aumento do caixa e
  equivalentes de caixa (194.316) 127.071 (195.274) 41.704

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.
*Informações comparativas estão sendo reapresentadas devido a reclassifi cações e uma operação 
descontinuada. Veja nota explicativa 28.

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

(Reapre-
sentado)

(Reapre-
sentado)

Receitas
Arrendamento de imóveis 2.273 10.566 23.846 22.057
Vendas e serviços - - 7.138 6.081
Receitas líquida com alienações de investimentos 166.745 926.454 166.745 741.163
Outras receitas 297 1.274 457 6.336

169.316 938.294 198.186 775.637
Insumos adquiridos de terceiros
Materiais, energia e outros (9.599) (4.806) (15.001) (7.870)
Serviços de terceiros (4.164) (29.068) (5.563) (19.401)

(13.763) (33.874) (20.564) (27.271)
Valor adicionado bruto 155.553 904.420 177.622 748.366
Retenções
Depreciação e amortização (1.491) (2.340) (3.310) (4.658)
Valor adicionado líquido produzido 154.062 902.080 174.312 743.708
Valor adicionado recebido em transferência
Equivalência patrimonial 24.477 18.334 9.448 -
Receitas fi nanceiras 22.801 10.088 25.071 10.755
Ajuste de valor justo - ativo biológico - - 5.582 -
Outras receitas operacionais - - 18 -

47.277 28.422 40.119 10.755
Operações descontinuadas - (17.284) - (17.284)
Valor adicionado total a distribuir 201.339 913.218 214.431 737.179
Distribuição do valor adicionado
Pessoal e encargos 9.946 5.050 15.468 10.997
Impostos, taxas e contribuições 49.633 316.815 56.727 274.297
Remuneração de capital de terceiros - Juros 11.043 4.462 11.519 (6.648)

70.622 326.327 83.714 278.646
Remuneração de capitais próprios
Lucros retidos do exercício 102.625 186.891 102.625 58.533
Dividendos e juros sobre capital próprio 28.092 400.000 28.092 400.000
Valor adicionado total distribuído 201.339 913.218 214.431 737.179

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.
*Informações comparativas estão sendo reapresentadas devido a reclassifi cações e uma operação 
descontinuada. Veja nota explicativa 28. O CPC 9 não prevê a forma de apresentação de resultados de 
operações descontinuadas. Com o intuito de isolar os montantes oriundos de tais operações em linha 
com o objetivo do pronunciamento CPC 31, o Grupo decidiu apresentar os resultados de operações 
descontinuadas em uma única linha, agrupando e incluindo os saldos na linha de outras na seção de 
valores recebidos em transferência.

1 Contexto operacional
A Companhia de Participações Aliança da Bahia (“Aliança da Bahia” e quando em conjunto com 
sua controlada “Grupo” ou “Companhia”), oriunda da cisão parcial efetuada pelo Grupo de Seguros 
Aliança da Bahia, em 14 de maio de 1997, tem por objetivo a participação em outras sociedades, 
na qualidade de sócia, cotista e/ou acionista e a Administração de bens próprios. A sede está 
localizada na Rua Pinto Martins, nº 11, 3º andar, sala 304, Comércio - Salvador/Ba, Brasil. O Grupo 
está envolvido nos seguintes seguimentos: Arrendamento de imóveis, agronegócio e construção 
civil (veja nota explicativa nº 27 - Informação por segmento). Efeitos do Coronavírus (COVID 19) - 
A Organização Mundial de Saúde (OMS) declarou, em 11 de março de 2020, o estado de pandemia 
em razão da disseminação global do coronavírus (COVID-19). Tal disseminação criou incertezas 
macroeconômicas e volatilidade no cenário mundial. No Brasil, em resposta, muitos governos 
implementaram políticas destinadas a impedir ou retardar a propagação da doença, tais como 
restrições à circulação de pessoas, quarentena de pessoas que transitaram por áreas de maior 
risco, cancelamento ou adiamento de eventos públicos, suspensão de operações comerciais, 
fechamento de estabelecimentos abertos ao público, entre outras medidas mais ou menos 
severas. A propagação da Covid-19 afetou os negócios e atividades econômicas em escala global. 
Neste cenário de bastante incerteza, O Grupo vem acompanhando a evolução da pandemia, 
tomando algumas decisões importantes e elegeu três prioridades: a saúde e segurança de seus 
colaboradores, a continuidade da operação e a manutenção dos empregos. Dentro desses três 
pilares de enfrentamento da crise, O Grupo tomou as seguintes medidas de curto prazo: (i) Opção 
de trabalho em regime de Home Offi  ce para todos os trabalhadores com exceção dos funcionários 
do Hospital Aliança; (ii) Mudança signifi cativa no fl uxo de pacientes no Hospital Aliança de modo 
a garantir a segurança dos pacientes e dos colaboradores, separando e construindo novas alas 
de forma a separar os pacientes Covid e não Covid; (iii) renegociação de aluguéis do edifício 
Aliança RJ, que apesar de representar uma receita pequena para O Grupo, com a renegociação 
impediu que os imóveis fossem devolvidos. Em linha com o ocorrido já no segundo trimestre de 
2021, neste trimestre o faturamento continua avançando e as perspectivas para o encerramento do 
exercício social são ainda melhores, quando comparado aos números de 2020. O Grupo avaliou, 
e permanece monitorando, todos os possíveis impactos da pandemia nas estimativas e perdas de 
valor justo e impairment de seus ativos, bem como os riscos relacionados aos seus investimentos. 
Entretanto, O Grupo não tem a expectativa de novos impactos relevantes ainda não reconhecidos 
nas demonstrações fi nanceiras, relacionados a pandemia.

2 Relação de entidades controladas
O Grupo é controlador das empresas mencionadas a seguir, exceto o Hospital Aliança que deixou de 
ser controlada/coligada, sendo as seguintes atividades desenvolvidas por estas controladas:

Participação Acionária (%)
2021 2020

Aliança da Bahia Agropecuária S.A. - “AB Agropecuária” (a) 99,99 99,99
Aliança da Bahia Patrimonial Ltda. - “AB Patrimonial” (b) 100,00 100,00
Aliança da Bahia Eng. e Serv. Adm. Ltda. - “AB Engenharia” (c) 100,00 100,00
Sociedade Anônima Hospital Aliança - “Hospital Aliança” (d) - 20,00
(a) “AB Agropecuária”, antiga Agropastoril Vila Real S.A., tem como principais atividades a cria, recria, 
seleção, engorda, compra e venda de rebanho bovino e outras espécies, exercendo ainda atividades 
agrícolas no cultivo do cacau e extração de piaçava, em menor escala. (b) “AB Patrimonial” tem 
por objeto social a compra e venda de imóveis próprios, aluguéis de imóveis próprios, loteamento 
de imóveis próprios, gestão e Administração da propriedade imobiliária, holdings de instituições 
não fi nanceiras e incorporação de empreendimentos imobiliários. O patrimônio dessa controlada 
foi formado durante o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2020 pela incorporação dos ativos e 
passivos oriundos da cisão parcial do Hospital Aliança, no montante de R$ 89.169 e aporte de bens 
transferidos da Controladora, no montante de R$ 149.351. (c) “AB Engenharia”, antiga Aliança da 
Bahia Construtora e Imobiliária Ltda., tem por objetivo social a prestação de serviços de engenharia, 
atividades de consultoria em gestão empresarial, construções de edifícios, construção de instalações 
esportivas e recreativas, atividades paisagísticas, incorporação de empreendimentos imobiliários, 
compra e venda de imóveis próprios, gestão e Administração da propriedade imobiliária, aluguel de 
imóveis próprios, sociedades de participações e serviços combinados para apoio a edifícios. Desde 
a sua fundação, vem se dedicando à prestação de serviços na realização de obras de manutenção/
ampliação nas empresas do Grupo societário. (d) “Hospital Aliança” era uma controlada da qual o 
Grupo detinha 100,00% de participação até 30 de junho de 2020 e a partir de 01 de julho de 2020, 
o Grupo passou a deter participação de 20,00%. Tem como objeto social a prestação de serviços 
médicos hospitalares, bem como a construção de hospitais e instalações complementares e afi ns 
em todo o território nacional, incluindo a exploração comercial de bares e restaurantes anexos ao 
estabelecimento onde funcionem tais serviços. Em maio de 2020, ocorreu uma cisão parcial dos 
ativos e passivos do Hospital, com a incorporação dos valores cindidos na controlada Aliança da 
Bahia Patrimonial Ltda. Em 29 de junho de 2020, a operação de alienação de ações representativas 
de 80% (oitenta por cento) do capital social da Sociedade Anônima Hospital Aliança, ao Hospital 
Esperança S.A., integrante do Grupo Rede D`Or São Luiz pelo preço de R$800.000, sujeito aos 
ajustes previstos no Contrato, foi considerada regular e aprovada pelo Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica - CADE, sendo concretizada a operação de venda em 1º de julho de 2020. Desta 
forma, a partir de 1 de julho de 2020, a participação da Companhia na Sociedade Anônima Hospital 
Aliança passou a ser de 20%, não sendo mais obrigatório a consolidação das demonstrações 
fi nanceiras da investida, em função da ausência de controle, conforme determina o CPC 18 0 
Investimento em coligada, em controlada e em empreendimentos controlado em conjunto. Em 18 
de agosto de 2021, foi celebrado contrato de compra e venda e outras avenças com o Hospital 
Esperança e com a Rede D´or São Luiz S.A. tendo como objeto a alienação de 20% da participação 
remanescente representativa de 20% do capital social do Hospital Aliança, no valor de R$ 350.000 
(sujeito a eventual ajuste de preços), de modo que a Rede D’Or se tornou titular de 100,00% da 
participação societária de emissão do Hospital Aliança.

3 Base de preparação
As demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas foram elaboradas de acordo com as Normas 
Internacionais de Relatório Financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board 
(IASB) e com as praticas contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP), que compreendem aquelas 
incluídas na legislação societária brasileira e o pronunciamentos, as orientações e as interpretações 
técnicas emitidas pelo Comitê de Pronunciamento Contábeis - (“CPC”) e pela Comissão de Valores 
Mobiliários - (“CVM”). A emissão das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas da foi 
autorizada pelo Conselho de Administração em 30 de março de 2022. Detalhes sobre as políticas 
contábeis do Grupo estão apresentadas na nota explicativa 7. Todas as informações relevantes 
próprias das demonstrações fi nanceiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem 
àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão.

4 Moeda funcional e moeda de apresentação
Estas demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas estão apresentadas em Reais, que é a 
moeda funcional do Grupo. Todos os saldos foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto 
quando indicado de outra forma.

5 Uso de estimativas e julgamentos
Na preparação destas demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas a Administração utilizou 
julgamentos e estimativas que afetam a aplicação das políticas contábeis do Grupo e os valores 
reportados dos ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas 
estimativas. As estimativas e premissas são revisadas de forma continua. As revisões das estimativas 
são reconhecidas prospectivamente. (a) Julgamentos - As informações sobre julgamentos realizados 
na aplicação das políticas contábeis que têm efeitos signifi cativos sobre os valores reconhecidos 
nas demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas estão incluídas nas seguintes notas 
explicativas: • Nota explicativa 7.3 - reconhecimento da receita: se a receita é reconhecida ao longo 
do tempo ou em momento específi co no tempo; • Nota explicativa 23 - se um contrato possui ou não 
um arrendamento; e • Nota explicativa 16 - equivalência patrimonial em investidas: determinação 
se o Grupo tem infl uência signifi cativa sobre uma investida. (b) Incertezas sobre premissas e 
estimativas - As informações sobre as incertezas relacionadas a premissas e estimativas em 31 
de dezembro de 2021 que possuem um risco signifi cativo de resultar em um ajuste material nos 
saldos contábeis de ativos e passivos no próximo ano fi scal estão incluídas nas seguintes notas 
explicativas: • Notas explicativas 12 - determinação do valor justo dos ativos biológicos com base 
em dados não observáveis signifi cativos; • Notas explicativas 14.b - reconhecimento de ativos fi scais 
diferidos: disponibilidade de lucro tributável futuro contra o qual diferenças temporárias dedutíveis e 
prejuízos fi scais possam ser utilizados; • Notas explicativas 21 - reconhecimento e mensuração de 
provisões e provisão para processos judiciais: principais premissas sobre a probabilidade das saídas 
de recursos. • Notas explicativas 25 - determinação dos fl uxos futuros do hospital aliança com base 
em dados não observáveis signifi cativos; (c) Mensuração do valor justo - O Grupo estabeleceu 
uma estrutura de controle relacionada à mensuração de valor justo com reporte diretamente aos 
Administradores. A Administração revisa regularmente dados não observáveis signifi cativos e ajustes 
de avaliação. Se informação de terceiros, tais como cotações de corretoras ou serviços de preços, é 
utilizada para mensurar valor justo, a equipe de avaliação analisa as evidências obtidas de terceiros 
para suportar a conclusão de que tais avaliações atendem os requisitos das normas CPC/IFRS, 
incluindo o nível na hierarquia do valor justo em que tais avaliações devem ser classifi cadas. Ao 
mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, o Grupo usa dados observáveis de mercado, 
tanto quanto possível. Os valores justos são classifi cados em diferentes níveis em uma hierarquia 

baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma. • Nível 
1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos. • Nível 2: 
inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, 
diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços). • Nível 3: inputs, para o ativo ou passivo, 
que não são baseados em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). São registradas 
a valor justo: • Nota explicativa 9 - Aplicações fi nanceiras. A Companhia entende que a categoria 
dos instrumentos fi nanceiros é de nível 2. • Nota explicativa 10 - Títulos de renda variáveis; • Nota 
explicativa 12 - -Ativo biológico; • Nota explicativa 25 - Contas a receber.

6 Base de mensuração
As demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas foram preparadas com base no custo 
histórico, com exceção dos seguintes itens abaixo: • os instrumentos fi nanceiros não-derivativos 
designados pelo valor justo por meio do resultado são mensurados pelo valor justo; • os ativos 
biológicos são mensurados pelo valor justo menos o custo de venda. 

7 Principais políticas contábeis
7.1. Base de consolidação - (i) Controladas - O Grupo controla uma Empresa, quando está 
exposto a, ou tem direito sobre, os retornos variáveis advindos de seu envolvimento com a empresa 
e tem a habilidade de afetar esses retornos exercendo seu poder sobre a empresa. As demonstrações 
fi nanceiras individuais e consolidadas de controladas são incluídas nas demonstrações fi nanceiras 
individuais e consolidadas a partir da data em que o Grupo obtiver o controle até a data em que o 
controle deixa de existir. Nas demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas , as informações 
fi nanceiras de controladas são reconhecidas por meio do método de equivalência patrimonial.
(ii) Perda de controle - Quando a empresa perde o controle sobre uma controlada, o Grupo 
desreconhece os ativos e passivos e qualquer participação de não-controladores e outros 
componentes registrados no patrimônio líquido referentes a essa controlada. Qualquer ganho ou 
perda originado pela perda de controle é reconhecido no resultado. Se o Grupo retém qualquer 
participação na antiga controlada, essa participação é mensurada pelo seu valor justo na data em 
que há a perda de controle. (iii) Investimentos em empresas contabilizados pelo método da 
equivalência patrimonial - Os investimentos do Grupo em empresas contabilizadas pelo método da 
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equivalência patrimonial compreendem suas participações em coligadas. As coligadas são aquelas 
empresas nas quais o Grupo, direta ou indiretamente, tenha influência significativa, mas não controle 
ou controle conjunto, sobre as políticas financeiras e operacionais. Para ser classificada como uma 
empresa controlada em conjunto, deve existir um acordo contratual que permite ao Grupo controle 
compartilhado da empresa e dá ao Grupo direito aos ativos líquidos da empresa controlada em 
conjunto, e não direito aos seus ativos e passivos específicos. Tais investimentos são reconhecidos 
inicialmente pelo custo, o qual inclui os gastos com a transação. Após o reconhecimento inicial, as 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas incluem a participação do Grupo no lucro ou 
prejuízo líquido do exercício e outros resultados abrangentes da investida até a data em que a 
influência significativa ou controle conjunto deixa de existir. Nas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas individuais da controladora, investimentos em controladas também são 
contabilizados com o uso desse método. (iv) Transações eliminadas na consolidação - Saldos e 
transações intragrupo, e quaisquer receitas ou despesas não realizadas derivadas de transações 
intragrupo, são eliminados. Ganhos não realizados oriundos de transações com investidas 
registradas por equivalência patrimonial são eliminados contra o investimento na proporção da 
participação do Grupo na investida. Perdas não realizadas são eliminadas da mesma maneira de 
que os ganhos não realizados, mas somente na extensão em que não haja evidência de perda por 
redução ao valor recuperável. 7.2. Operação descontinuada - Uma operação descontinuada é um 
componente de um negócio do Grupo que compreende operações e fluxos de caixa que podem ser 
claramente distintos do resto do Grupo e que: • representam uma importante linha de negócios 
separada ou área geográfica de operações; • são parte de um plano individual coordenado para 
venda de uma importante linha de negócios separada ou área geográfica de operações; ou • são de 
uma controlada adquirida exclusivamente com o objetivo de revenda. A classificação como uma 
operação descontinuada ocorre mediante a alienação, ou quando a operação atende aos critérios 
para ser classificada como mantida para venda, se isso ocorrer antes. Quando uma operação é 
classificada como uma operação descontinuada, as demonstrações do resultado e do resultado 
abrangente comparativas são reapresentadas como se a operação tivesse sido descontinuada 
desde o início do período comparativo, conforme nota explicativa 28. 7.3. Reconhecimento da 
receita - A receita é mensurada com base na contraprestação especificada no contrato com o 
cliente. O Grupo reconhece a receita em um ponto específico do tempo para todas as linhas de 
negócio, quando transfere o controle sobre o serviço ao cliente. A receita compreende o valor justo 
da contraprestação recebida ou a receber pela prestação de serviços, no curso normal das 
atividades do Grupo. A receita é apresentada líquida dos impostos, dos abatimentos e dos 
descontos. O Grupo reconhece as receitas quando sua prestação dos serviços é medida e 
prestada, sendo mensurados com segurança, com base no boletim de medição, atendendo as 
obrigações de desempenho definidas em contrato entre a Companhia e respectivos clientes, 
inseridos conforme serviços prestados: Tipo de produto/serviço: Agronegócio. Política de 
reconhecimento da receita: As faturas são emitidas de acordo com os termos contratuais e 
geralmente são pagas em 30 dias. A Receita é reconhecida quando os ativos são efetivamente 
entregues, ou seja, na chegada no gado no estabelecimento do comprador. Tipo de produto/
serviço: Arrendamento de imóveis. Política de reconhecimento da receita: A Receita decorrentes 
de arrendamentos operacionais é reconhecida como receita pelo método linear ao longo do prazo 
do arrendamento como parte das receitas. As faturas são emitidas mensalmente e normalmente 
são pagas em menos de 30 dias. Tipo de produto/serviço: Construção civil. Política de 
reconhecimento da receita: A receita é reconhecida ao longo do tempo conforme os serviços são 
prestados. As faturas para os serviços são emitidas mensalmente e normalmente são pagas em 30 
dias. Arrendamento - (i) Como arrendador - No início ou na modificação de um contrato que 
contém um componente de arrendamento, o Grupo aloca a contraprestação no contrato a cada 
componente de arrendamento com base em seus preços independentes. Quando o Grupo atua 
como arrendador, determina, no início da Arrendamento, se cada arrendamento é um arrendamento 
financeiro ou operacional. Para classificar cada arrendamento como financeiro ou operacional, o 
Grupo faz uma avaliação geral se o arrendamento transfere substancialmente todos os riscos e 
benefícios inerentes à propriedade do ativo subjacente, determina o período não cancelável do 
arredamento, a taxa incremental do arredamento, avaliação dos recebimentos de arrendamento em 
relação ao valor justo dos ativos subjacentes e a natureza do ativo. Como parte dessa avaliação, o 
Grupo considera certos indicadores, como se o prazo do arrendamento é equivalente à maior parte 
da vida econômica do ativo subjacente. O arrendamento é um arrendamento financeiro se transfere 
substancialmente todos os riscos e benefícios inerentes à propriedade do ativo subjacente para o 
arrendador. O Grupo reconhece os recebimentos de arrendamento decorrentes de arrendamentos 
operacionais como receita pelo método linear ao longo do prazo do arrendamento como parte das 
receitas. 7.4. Receitas financeiras e despesas financeiras - As receitas e despesas financeiras 
do Grupo compreendem: • receita de juros; • despesa de juros; • ganhos/perdas líquidos na 
alienação de investimentos em títulos de dívida mensurados pelo valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes; • ganhos/perdas líquidos de ativos financeiros mensurados pelo valor justo 
por meio do resultado; e perdas de valor justo em contraprestação contingente classificada como 
passivo financeiro. A receita e a despesa de juros são reconhecidas no resultado pelo método de 
juros efetivos. A ‘taxa de juros efetiva’ é a taxa que desconta exatamente os pagamentos ou 
recebimentos em caixa futuros estimados ao longo da vida esperada do instrumento financeiro ao: 
• valor contábil bruto do ativo financeiro; ou • ao custo amortizado do passivo financeiro. No cálculo 
da receita ou da despesa de juros, a taxa de juros efetiva incide sobre o valor contábil bruto do ativo 
(quando o ativo não estiver com problemas de recuperação) ou ao custo amortizado do passivo. No 
entanto, a receita de juros é calculada por meio da aplicação da taxa de juros efetiva ao custo 
amortizado do ativo financeiro que apresenta problemas de recuperação depois do reconhecimento 
inicial. Caso o ativo não esteja mais com problemas de recuperação, o cálculo da receita de juros 
volta a ser feito com base no valor bruto. 7.5. Imposto de renda e contribuição social - Lucro 
Real Corrente e diferido - O imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente e 
diferido são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o 
lucro tributável excedente de R$ 240 para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para 
contribuição social sobre o lucro líquido, e consideram a compensação de prejuízos fiscais e base 
negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro real do exercício. Lucro Presumido: 
Incluem-se na base de cálculo do IRPJ e da CSLL as receitas financeiras incorridas no exercício; 
estas não possuem margem para presunção de lucro, aplicando-se diretamente as alíquotas de 
15%, acrescidas do adicional de 10% sobre a base tributável excedente a R$240, para IRPJ e 9% 
sobre a base tributável para CSLL. As alíquotas para a presunção do lucro são de 8% para base de 
cálculo do IRPJ e 12% para base de cálculo da CSLL aplicáveis sobre a receita bruta da Companhia; 
sobre tais bases aplicam-se as alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre a base 
tributável excedente a R$240, para IRPJ e 9% sobre a base tributável para CSLL, assim como 
determina a legislação tributária aplicável a Companhias enquadradas no lucro presumido. A 
despesa com imposto de renda e contribuição social compreende os impostos de renda e 
contribuição social correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos 
no resultado. O Grupo determinou que os juros e multas relacionados ao imposto de renda e à 
contribuição social, incluindo tratamentos fiscais incertos, não atendem a definição de imposto de 
renda e, portanto, foram contabilizados de acordo com o CPC 25/IAS 37 - Provisões, Passivos 
Contingentes e Ativos Contingentes. (i) Despesas de imposto de renda e contribuição social 
corrente - A despesa de imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber estimado sobre o lucro 
ou prejuízo tributável do exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos 
exercícios anteriores. O montante dos impostos correntes a pagar ou a receber é reconhecido no 
balanço patrimonial como ativo ou passivo fiscal pela melhor estimativa do valor esperado dos 
impostos a serem pagos ou recebidos que reflete as incertezas relacionadas a sua apuração, se 
houver. Ele é mensurado com base nas taxas de impostos decretadas na data do balanço. Os 
ativos e passivos fiscais correntes são compensados somente se certos critérios forem atendidos. 
(ii) Despesas de imposto de renda e contribuição social diferido - Ativos e passivos fiscais 
diferidos são reconhecidos com relação às diferenças temporárias entre os valores contábeis de 
ativos e passivos para fins de demonstrações financeiras individuais e consolidadas e os usados 
para fins de tributação. As mudanças dos ativos e passivos fiscais diferidos no exercício são 
reconhecidas como despesa de imposto de renda e contribuição social diferida. O imposto diferido 
não é reconhecido para: • diferenças temporárias sobre o reconhecimento inicial de ativos e 
passivos em uma transação que não seja uma combinação de negócios e que não afete nem o 
lucro ou prejuízo tributável nem o resultado contábil; • diferenças temporárias relacionadas a 
investimentos em controladas sob controle conjunto, na extensão que o Grupo seja capaz de 
controlar o momento da reversão da diferença temporária e seja provável que a diferença 
temporária não será revertida em futuro previsível; e Um ativo fiscal diferido é reconhecido em 
relação aos prejuízos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não utilizados, na extensão em 
que seja provável que lucros tributáveis futuros estarão disponíveis, contra os quais serão utilizados. 
Os lucros tributáveis futuros são determinados com base na reversão de diferenças temporárias 
tributáveis relevantes. Se o montante das diferenças temporárias tributáveis for insuficiente para 
reconhecer integralmente um ativo fiscal diferido, serão considerados os lucros tributáveis futuros, 
ajustados para as reversões das diferenças temporárias existentes, com base nos planos de 
negócios da controladora e de suas subsidiárias individualmente. A mensuração dos ativos e 
passivos fiscais diferidos reflete as consequências tributárias decorrentes da maneira sob a qual o 
Grupo espera recuperar ou liquidar seus ativos e passivos. Ativos e passivos fiscais diferidos são 
compensados somente se certos critérios forem atendidos. 7.6. Ativos biológicos - O saldo dos 
ativos biológicos do Grupo, demonstrado pelo valor justo, considera o custo de produção e o 
diferencial do valor de mercado, líquido das despesas com vendas e dos custos necessários para 
colocação em condição de uso ou venda. A avaliação dos ativos biológicos por seu valor justo 
considera certas estimativas, tais como: preços praticados nas regiões onde estão localizados os 
ativos e volume de produtividade as quais estão sujeitas a incertezas, podendo gerar efeitos nos 
resultados futuros em decorrência de suas variações. Desta forma, a mensuração é baseada na 
arroba, raça e faixa etária. O ganho ou perda na variação do valor justo dos ativos biológicos é 
reconhecido no resultado do exercício em que ocorre. O Grupo tem como prática efetuar o 
inventário físico, pesagem e vacinação do rebanho nos meses de maio e novembro de cada ano. 
A Administração avalia, a cada data de divulgação, se houve alterações significativas nas premissas 
utilizadas para mensuração do valor justo. Administração entendeu não ser necessária a reavaliação 
do ativo biológico no exercício findo em 31 de dezembro de 2021. Para absorção dos custos de 
produção o Grupo utilizada a quantidade de diárias no pasto como critério de rateio. Os bezerros e 
bezerras em formação, de 0 a 7 meses, mantidos ao pé até a desmama, absorvem os custos das 
matrizes correspondentes. Os ativos biológicos reconhecidos como de Pura Origem (PO), com 
genética comprovada são registrados, porém contabilizados no grupo de Ativo biológico. Aqueles 
que são adquiridos são valorados pelo método de custo e depreciado ao longo do ciclo de 
reprodução (estimado em 8 anos). Esta classe de ativos tem probabilidade remota de serem 
comercializados, exceto para uma eventual venda como sucata. Em 31 de dezembro de 2021 e 
2020 o Grupo não possuía quaisquer tipos de ativos biológicos com titularidade restrita ou dados 
como garantia de exigibilidade. 7.7. Imobilizado (i) Reconhecimento e mensuração - Itens do 
imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, que inclui os custos 
de empréstimos capitalizados, deduzido de depreciação acumulada e quaisquer perdas acumuladas 
por redução ao valor recuperável (impairment). O custo de certos itens do imobilizado em 1º de 
janeiro de 2009, data de transição do Grupo para as normas CPCs (IFRS) foi determinada com 
base em seu valor justo naquela data. Quaisquer ganhos e perdas na alienação de um item do 
imobilizado são reconhecidos no resultado. (ii) Custos subsequentes - Custos subsequentes são 
capitalizados apenas quando é provável que benefícios econômicos futuros associados com os 
gastos serão auferidos pelo Grupo. (iii) Depreciação - A depreciação é calculada para amortizar o 
custo de itens do ativo imobilizado, líquido de seus valores residuais estimados, utilizando o método 
linear baseado na vida útil estimada dos itens. A depreciação é reconhecida no resultado. Terrenos 
não são depreciados. As vidas úteis estimadas do ativo imobilizado são as seguintes:

Taxa anual em (%)
Edificações e benfeitorias 1,3 a 4
Instalações 6,7 a 10
Pastagens 10
Máquinas e equipamentos agropecuários 10
Móveis e utensílios 10
Outros equipamentos 20
Veículos 20
No exercício findo em 31 de dezembro de 2021 a Administração efetuou a revisão das vidas úteis 
e não identificou mudanças relevantes. 7.8. Ativo intangível - Os direitos que tenham por objeto 
bens incorpóreos são mensurados ou avaliados com base no valor de aquisição ou de produção, 
deduzido o saldo da respectiva conta de amortização acumulada (quando tiverem vida útil definida) 
e o montante acumulado de quaisquer perdas do valor que tenham sofrido ao longo de sua vida 
útil por redução ao valor recuperável (impairment). 7.9. Propriedade para investimento - As 
propriedades para investimento são inicialmente mensurada pelo custo e subsequentemente são 
mensurados pelo custo, menos a depreciação acumulada e quaisquer perdas acumuladas por 
redução ao valor recuperável, exceto as propriedades adquiridas em data anterior a 2008 que foram 
reavaliadas a preço de mercado em outubro de 2007, conforme laudos de avaliação, submetendo-
se a partir de 2008 às novas regras contábeis de avaliação. As depreciações são calculadas com 
base na vida útil estimada para cada bem, constante nos laudos de avaliação. As taxas anuais 
usadas para a depreciação das propriedades para investimentos são as seguintes:

Taxa Anual (%)
Edificações e benfeitorias 1,78 a 3,7
Benfeitorias produtivas 10
Benfeitorias não produtivas (média) 17,86
Ganhos e perdas na alienação de uma propriedade para investimento (calculado pela diferença 
entre o valor líquido recebido na venda e o valor contábil do item) são reconhecidos no resultado, 
na conta alienação de propriedade para investimento. Quando uma propriedade para investimento 
anteriormente reconhecida como ativo imobilizado é vendida, qualquer montante reconhecido em 
ajuste de avaliação patrimonial é transferido para lucros acumulados. A receita de arrendamento 
-de propriedades para investimento é reconhecida como receitas pelo método linear ao longo do 
prazo do arrendamento. Os incentivos de arrendamentos concedidos são reconhecidos como parte 
integrante da receita total de aluguel, durante o prazo do arrendamento. No exercício findo em 31 
de dezembro de 2021 a Administração efetuou a revisão das vidas úteis e não identificou mudanças. 
7.10. Provisões para demandas judiciais - As provisões são reconhecidas quando a Companhia 
e as suas controladas têm a obrigação presente como resultado de eventos passados, sendo 
provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação e o valor possa ser 
estimado com segurança. As provisões são revisadas periodicamente observadas as suas 
naturezas e fundamentadas por opinião de assessores legais. 7.11. Dividendos e juros sobre o 
capital próprio - Os dividendos e os juros sobre capital próprio são reconhecidos no passivo com 
base nos dividendos mínimos definidos pelo Estatuto Social da Companhia. Qualquer valor acima 
do mínimo obrigatório somente é reconhecido no passivo quando aprovado pelo Conselho de 
Administração. 7.12. Instrumentos financeiros - (i) Reconhecimento e mensuração inicial - O 
contas a receber de clientes e os títulos de dívida emitidos são reconhecidos inicialmente na data 
em que foram originados. Todos os outros ativos e passivos financeiros são reconhecidos 
inicialmente quando o Grupo se tornar parte das disposições contratuais do instrumento. Um ativo 
financeiro ou passivo financeiro é inicialmente mensurado ao valor justo, mais ou menos, para um 
item não mensurado ao valor justo por meio do resultado, os custos de transação que são 
diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um contas a receber de clientes sem um 
componente significativo de financiamento é mensurado inicialmente ao preço da operação. 
(ii) Classificação e mensuração subsequente - Ativos financeiros - No reconhecimento inicial, 
um ativo financeiro é classificado como mensurado: ao custo amortizado; ao valor justo por meio de 
outros resultados abrangentes -instrumento patrimonial; ou ao valor justo por meio do resultado. Os 
ativos financeiros não são reclassificados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser 
que o Grupo mude o modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros, e neste caso todos 
os ativos financeiros afetados são reclassificados no primeiro dia do período de apresentação 
posterior à mudança no modelo de negócios. São mensurados ao custo amortizado se atender 
ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado ao valor justo por meio do 
resultado: • é mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros 

para receber fluxos de caixa contratuais; e • seus termos contratuais geram, em datas específicas, 
fluxos de caixa que são relativos somente ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal 
em aberto. No reconhecimento inicial de um investimento em um instrumento patrimonial que não 
seja mantido para negociação, o Grupo pode optar irrevogavelmente por apresentar alterações 
subsequentes no valor justo do investimento em outros resultados abrangentes. Essa escolha é 
feita investimento por investimento. Todos os ativos financeiros não classificados como mensurados 
ao custo amortizado ou ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes, conforme descrito 
acima, são classificados como ao valor justo por meio do resultado. No reconhecimento inicial, o 
Grupo pode designar de forma irrevogável um ativo financeiro que de outra forma atenda aos 
requisitos para ser mensurado ao custo amortizado ou ao valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes como ao valor justo por meio do resultado se isso eliminar ou reduzir significativamente 
um descasamento contábil que de outra forma surgiria. Ativos financeiros - Avaliação do modelo 
de negócio - O Grupo realiza uma avaliação do objetivo do modelo de negócios em que um ativo 
financeiro é mantido em carteira porque isso reflete melhor a maneira pela qual o negócio é gerido 
e as informações são fornecidas à Administração. As informações consideradas incluem: • as 
políticas e objetivos estipulados para a carteira e o funcionamento prático dessas políticas. Eles 
incluem a questão de saber se a estratégia da Administração tem como foco a obtenção de receitas 
de juros contratuais, a manutenção de um determinado perfil de taxa de juros, a correspondência 
entre a duração dos ativos financeiros e a duração de passivos relacionados ou saídas esperadas 
de caixa, ou a realização de fluxos de caixa por meio da venda de ativos; • como o desempenho da 
carteira é avaliado e reportado à Administração do Grupo; • os riscos que afetam o desempenho do 
modelo de negócios (e o ativo financeiro mantido naquele modelo de negócios) e a maneira como 
aqueles riscos são gerenciados; • a frequência, o volume e o momento das vendas de ativos 
financeiros nos períodos anteriores, os motivos de tais vendas e suas expectativas sobre vendas 
futuras. As transferências de ativos financeiros para terceiros em transações que não se qualificam 
para o desreconhecimento não são consideradas vendas, de maneira consistente com o 
reconhecimento contínuo dos ativos do Grupo. Os ativos financeiros mantidos para negociação ou 
gerenciados com desempenho avaliado com base no valor justo são mensurados ao valor justo por 
meio do resultado. Ativos financeiros - avaliação sobre se os fluxos de caixa contratuais são 
somente pagamentos de principal e de juros - Para fins dessa avaliação, o ‘principal’ é definido 
como o valor justo do ativo financeiro no reconhecimento inicial. Os ‘juros’ são definidos como uma 
contraprestação pelo valor do dinheiro no tempo e pelo risco de crédito associado ao valor principal 
em aberto durante um determinado período de tempo e pelos outros riscos e custos básicos de 
empréstimos (por exemplo, risco de liquidez e custos administrativos), assim como uma margem de 
lucro. O Grupo considera os termos contratuais do instrumento para avaliar se os fluxos de caixa 
contratuais são somente pagamentos do principal e de juros. Isso inclui a avaliação sobre se o ativo 
financeiro contém um termo contratual que poderia mudar o momento ou o valor dos fluxos de caixa 
contratuais de forma que ele não atenderia essa condição. Ao fazer essa avaliação, o Grupo 
considera: • eventos contingentes que modifiquem o valor ou o a época dos fluxos de caixa; 
• termos que possam ajustar a taxa contratual, incluindo taxas variáveis; • os termos que limitam o 
acesso do Grupo a fluxos de caixa de ativos específicos (por exemplo, baseados na performance 
de um ativo). Ativos financeiros - Mensuração subsequente e ganhos e perdas: Ativos 
financeiros a custo amortizado: Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo 
amortizado utilizando o método de juros efetivos. O custo amortizado é reduzido por perdas por 
impairment. A receita de juros e o impairment são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou 
perda no desreconhecimento é reconhecido no resultado. Instrumentos patrimoniais a valor justo 
por meio de outros resultados abrangentes - Esses ativos são mensurados subsequentemente ao 
valor justo. Os dividendos são reconhecidos como ganho no resultado, a menos que o dividendo 
represente claramente uma recuperação de parte do custo do investimento. Outros resultados 
líquidos são reconhecidos em outros resultados abrangentes e nunca são reclassificados para o 
resultado. Passivos financeiros - classificação, mensuração subsequente e ganhos e perdas 
- Os passivos financeiros foram classificados como mensurados ao custo amortizado. Um passivo 
financeiro é classificado como mensurado ao valor justo por meio do resultado caso for classificado 
como mantido para negociação, for um derivativo ou for designado como tal no reconhecimento 
inicial. Passivos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado são mensurados ao 
valor justo e o resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado. Outros passivos 
financeiros são subsequentemente mensurados pelo custo amortizado utilizando o método de 
juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no resultado. 
Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento também é reconhecido no resultado. 
(iii) Desreconhecimento - Ativos financeiros - O Grupo desreconhece um ativo financeiro 
quando: • os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram; ou • transfere os direitos 
contratuais de recebimento aos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma 
transação em que: • substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro 
são transferidos; ou • o Grupo nem transfere nem mantém substancialmente todos os riscos e 
benefícios da titularidade do ativo financeiro e também não retém o controle sobre o ativo financeiro. 
O Grupo realiza transações em que transfere ativos reconhecidos no balanço patrimonial, mas 
mantém todos ou substancialmente todos os riscos e benefícios dos ativos transferidos. Nesses 
casos, os ativos financeiros não são desreconhecidos. Passivos financeiros - O Grupo 
desreconhece um passivo financeiro quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou 
expira. O Grupo também desreconhece um passivo financeiro quando os termos são modificados e 
os fluxos de caixa do passivo modificado são substancialmente diferentes, caso em que um novo 
passivo financeiro baseado nos termos modificados é reconhecido a valor justo. No 
desreconhecimento de um passivo financeiro, a diferença entre o valor contábil extinto e a 
contraprestação paga (incluindo ativos transferidos que não transitam pelo caixa ou passivos 
assumidos) é reconhecida no resultado. (iv) Compensação - Os ativos ou passivos financeiros são 
compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, o 
Grupo tenha atualmente um direito legalmente executável de compensar os valores e tenha a 
intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo 
simultaneamente. 7.13. Capital Social - (i) Ações ordinárias - Custos adicionais diretamente 
atribuíveis à emissão de ações e opções de ações são reconhecidos como redutores do patrimônio 
líquido. Efeitos de impostos relacionados aos custos dessas transações estão contabilizadas 
conforme o CPC 32/IAS 12. (ii) Ações preferenciais - Ações preferenciais não resgatáveis são 
classificadas no patrimônio líquido, pois o pagamento de dividendos é discricionário, e elas não 
geram qualquer obrigação de entregar caixa ou outro ativo financeiro do Grupo e não requerem 
liquidação em um número variável de instrumentos patrimoniais. Dividendos discricionários são 
reconhecidos como distribuições no patrimônio líquido na data de sua aprovação pelos acionistas 
do Grupo. 7.14. Lucro (prejuízo) por ação - O cálculo básico do lucro (prejuízo) por ação é feito 
através da divisão do lucro líquido (prejuízo) do exercício pela quantidade média ponderada de 
ações disponíveis durante o exercício. 7.15. Redução ao valor recuperável (Impairment) - 
(i) Ativos financeiros não-derivativos - O Grupo reconhece provisões para perdas esperadas de 
crédito sobre ativos financeiros mensurados ao custo amortizado. O Grupo também reconheceu 
provisões para perdas esperadas de crédito sobre recebíveis de arrendamento que são divulgados 
como parte do contas a receber e outros recebíveis. O Grupo mensura a provisão para perda em 
um montante igual à perda de crédito esperada para a vida inteira. As provisões para perdas com 
contas a receber de clientes (incluindo recebíveis de arrendamentos) e ativos de contrato são 
mensuradas a um valor igual à perda de crédito esperada para a vida inteira do instrumento. Ao 
determinar se o risco de crédito de um ativo financeiro aumentou significativamente desde o 
reconhecimento inicial e ao estimar as perdas de crédito esperadas, o Grupo considera informações 
razoáveis e passíveis de suporte que são relevantes e disponíveis sem custo ou esforço excessivo. 
Isso inclui informações e análises quantitativas e qualitativas, com base na experiência histórica do 
Grupo, na avaliação de crédito e considera informações prospectivas (forward-looking). O Grupo 
presume que o risco de crédito de um ativo financeiro aumentou significativamente se este estiver 
com mais de 30 dias de atraso. (ii) Mensuração das perdas de crédito esperadas - As perdas de 
crédito esperadas são estimativas ponderadas pela probabilidade de perdas de crédito. As perdas 
de crédito são mensuradas a valor presente com base em todas as insuficiências de caixa (ou seja, 
a diferença entre os fluxos de caixa devidos ao Grupo de acordo com o contrato e os fluxos de caixa 
que o Grupo espera receber). As perdas de crédito esperadas são descontadas pela taxa de juros 
efetiva do ativo financeiro. (iii) Apresentação da provisão para perdas de crédito esperadas no 
balanço patrimonial - A provisão para perdas para ativos financeiros mensurados pelo custo 
amortizado é deduzida do valor contábil bruto dos ativos. (iv) Baixa - O valor contábil bruto de um 
ativo financeiro é baixado quando o Grupo não tem expectativa razoável de recuperar o ativo 
financeiro em sua totalidade ou em parte. (v) Ativos não financeiros - Em cada data de reporte, o 
Grupo revisa os valores contábeis de seus ativos não financeiros (exceto ativos biológicos, 
propriedades para investimento, estoques, ativos contratuais e impostos diferidos) para apurar se 
há indicação de perda ao valor recuperável. Caso ocorra alguma indicação, o valor recuperável do 
ativo é estimado. Para testes de redução ao valor recuperável, os ativos são agrupados em 
Unidades Geradoras de Caixa (UGC), ou seja, no menor grupo possível de ativos que gera entradas 
de caixa pelo seu uso contínuo, entradas essas que são em grande parte independentes das 
entradas de caixa de outros ativos ou UGCs. O valor recuperável de um ativo ou UGC é o maior 
entre o seu valor em uso e o seu valor justo menos custos para alienação. O valor em uso é 
baseado em fluxos de caixa futuros estimados, descontados a valor presente usando uma taxa de 
desconto antes dos impostos que reflita as avaliações atuais de mercado do valor do dinheiro no 
tempo e os riscos específicos do ativo ou da UGC. Uma perda por redução ao valor recuperável é 
reconhecida se o valor contábil do ativo ou UGC exceder o seu valor recuperável. 7.16. Mensuração 
do valor justo - Valor justo é o preço que seria recebido na venda de um ativo ou pago pela 
transferência de um passivo em uma transação não forçada entre participantes do mercado na data 
de mensuração, no mercado principal ou, na sua ausência, no mercado mais vantajoso ao qual o 
Grupo tem acesso nessa data. O valor justo de um passivo reflete o seu risco de descumprimento 
(non-performance). Quando disponível, o Grupo mensura o valor justo de um instrumento utilizando 
o preço cotado num mercado ativo para esse instrumento. Um mercado é considerado como “ativo” 
se as transações para o ativo ou passivo ocorrem com frequência e volume suficientes para 
fornecer informações de precificação de forma contínua. Se não houver um preço cotado em um 
mercado ativo, o Grupo utiliza técnicas de avaliação que maximizam o uso de dados observáveis 
relevantes e minimizam o uso de dados não observáveis. A técnica de avaliação escolhida incorpora 
todos os fatores que os participantes do mercado levariam em conta na precificação de uma 
transação. Se um ativo ou um passivo mensurado ao valor justo tiver um preço de compra e um 
preço de venda, o Grupo mensura ativos com base em preços de compra e passivos com base em 
preços de venda. A melhor evidência do valor justo de um instrumento financeiro no reconhecimento 
inicial é normalmente o preço da transação - ou seja, o valor justo da contrapartida dada ou 
recebida. Se o Grupo determinar que o valor justo no reconhecimento inicial difere do preço da 
transação e o valor justo não é evidenciado nem por um preço cotado num mercado ativo para um 
ativo ou passivo idêntico nem baseado numa técnica de avaliação para a qual quaisquer dados não 
observáveis são julgados como insignificantes em relação à mensuração, então o instrumento 
financeiro é mensurado inicialmente pelo valor justo ajustado para diferir a diferença entre o valor 
justo no reconhecimento inicial e o preço da transação. Posteriormente, essa diferença é 
reconhecida no resultado numa base adequada ao longo da vida do instrumento, ou até o momento 
em que a avaliação é totalmente suportada por dados de mercado observáveis ou a transação é 
encerrada, o que ocorrer primeiro. 7.17. Novas normas e interpretações ainda não efetivas - 
Uma série de novas normas serão efetivas para exercícios iniciados após 1º de janeiro de 2021. O 
Grupo não adotou essas normas na preparação destas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas por não esperar que as seguintes normas novas e alteradas tenham um impacto 
significativo nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas do Grupo: • Contratos 
Onerosos - custos para cumprir um contrato (alterações ao CPC 25/IAS 37): • Concessões de 
aluguel relacionadas à COVID-19 após 30 de junho de 2021 (alteração ao CPC 06/IFRS 16); 
• Imposto diferido relacionado a ativos e passivos decorrentes de uma única transação (alterações 
ao CPC 32/IAS 12); • Revisão anual das normas IFRS 2018-2020; • Imobilizado: Receitas antes do 
uso pretendido (alterações ao CPC 27/IAS 16); • Referência à Estrutura Conceitual (Alterações ao 
CPC 15/IFRS 3); • Classificação do Passivo em Circulante ou Não Circulante (Alterações ao CPC 
26/IAS 1); • Divulgação de Políticas Contábeis (Alterações ao CPC 26/IAS 1 e IFRS Practice 
Statement 2); • Definição de Estimativas Contábeis (Alterações ao CPC 23/IAS 8).

8 Caixa e equivalentes de caixa

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Caixa e bancos 92 21.243 567 21.364
Fundo de Investimento e aplicações CDB 5.055 178.220 20.164 184.543
Total 5.147 199.463 20.731 216.005
Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, os recursos aplicados estão representados por aplicações 
em Certificados de Depósitos Bancários (CDB’s) com rendimento médio de 100% do CDI em 31 de 
dezembro de 2021 e 2020. A exposição do Grupo a riscos de crédito, risco de mercado e uma análise 
de sensibilidade relacionados ao caixa e equivalentes de caixa é divulgada na nota explicativa 
29 - Gerenciamento de riscos.

9 Aplicações financeiras

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Certificado de depósito bancário 97.485 - 99.651 -
Debêntures 47.749 - 47.749 -
Títulos Públicos 37.539 - 37.539 -
Fundos de Investimentos 36.495 - 36.495 -
Ações 20.274 - 20.728 -
Títulos Privados 14.738 - 14.738 -
Brazilian Depositary Receipts 611 - 611 -
Total 254.891 - 257.511 -
A rentabilidade média ponderada dos investimentos foi de 129,35% do CDI no ano de 2021, não 
havia investimentos em 2020. As aplicações são efetuadas por meio de agentes de investimentos e 
fundos de investimentos multimercados e de títulos gerenciados por bancos e corretoras de valores.
A exposição do Grupo a riscos de crédito, risco de mercado e uma análise de sensibilidade 
relacionados as aplicações financeiras é divulgada na nota explicativa 28.

10 Títulos de renda variável

Controladora Consolidado
Ações/Cotas* 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Quant. Valor Quant. Valor Quant. Valor Quant. Valor
Bradesco PN - - 94.360 1.552 - - 114.403 1.602
Ishares Bova - - 293.725 24.245 - - 293.725 24.245
Bco Brasil ON - - 72.100 1.979 - - 72.100 1.979
Bco Itaú B4 - - 41.900 1.001 - - 41.900 1.001
Bradespar ON - - - - - - 1.192 54
IMA-B Imab11 F11 - - 92.800 7.226 - - 92.800 7.226
Ajuste de avaliação patrimonial
 (efeito marcação a mercado) - - - 12.075 - - - 12.609
Circulante - - - - - - - -
Não circulante - - - 48.078 - - - 48.716
Os títulos de renda variável vinham sendo avaliados pelo valor justo (valor da cotação em bolsa) 
nas datas dos balanços, sendo os ganhos ou perdas registradas na conta de “Ajustes de avaliação 
patrimonial no patrimônio líquido”. Em abril de 2021, foram alienadas a totalidade da carteira de 
ações/cotas da Controladora, o montante apurado de R$ 47.020.

11 Contas a receber de clientes

Controladora Consolidado
Clientes 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Arrendamento de imóveis 1.413 1.346 1.413 1.346
Arrendamento Hospital Aliança (a) - - 1.915 1.684
Gado - - - 228
Outros - - 70 103

1.413 1.346 3.398 3.361
Provisão para perdas esperadas de crédito (1.200) (943) (1.200) (943)
Total 213 403 2.198 2.418
(a) A Companhia aportou na controlada AB Patrimonial o prédio principal e benfeitorias relativas 
ao Hospital Aliança, Em junho de 2020, foi celebrado aditivos transferindo em caráter definitivo, 
irrevogável e irretratável os seus direitos e obrigações para atual locador, incluindo o contrato de 
arrendamento do prédio principal e benfeitorias no valor de R$ 1.500 mil/mês, com o Hospital Aliança. 
Em 19 de agosto de 2021, ocorreu a assinatura do aditivo do contrato BTS “Built To Suit” relativo 
as melhorias na estrutura e instalações do Complexo hospitalar e a construção do anexo “Novo 
Prédio” do hospital Aliança. A medida que os novos investimentos vão sendo realizados, os valores 
do arrendamento são corrigidos. Do total dos recebíveis 56% estão concentrados em um único 
cliente. A movimentação da provisão perdas esperadas de crédito estão demonstradas a seguir:
 Controladora e Consolidado
 30/12/2021 31/12/2020
Saldo inicial (943) (943)

(-) Adições (262) -
(+) Reversões 5 -

Saldo final (1.200) (943)

O aging list do contas a receber de clientes está composto conforme abaixo:
Controladora Consolidado

31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
A vencer 220 273 2.205 2.288
Vencidos de 31 - 90 dias 24 16 24 16
Vencidos de 91 - 180 dias 42 16 42 16
Vencidos de 181 - 365 dias 83 32 83 32
Vencidos há mais de 365 dias 1.044 1.009 1.044 1.009
Total 1.413 1.346 3.398 3.361
A exposição do Grupo a riscos de crédito, risco de mercado e uma análise de sensibilidade 
relacionados a contas a receber e outros recebíveis é divulgada na nota explicativa 29.

12 Ativos biológicos
Os ativos biológicos são compostos, substancialmente, por rebanho de engorda, cria e recria; e 
outros ativos. Os valores referentes a ativos biológicos são divulgados a valor justo com base em 
informações de mercado. (a) Mensuração dos valores justos - Para a valorização do bovino, 
que representa quase que a totalidade dos ativos biológicos, sendo sua concentração toda ela 
é baseada na região de Itapetinga/BA, a Companhia utilizou para mensuração do valor justo, o 
preço de mercado da arroba do boi gordo (31 de dezembro de 2021, R$ 315 reais), obtida através 
do site da Secretaria de Agricultura, Pecuária, Irrigação, Pesca e Aquicultura da Bahia - SEAGRI 
(www.seagri.ba.gov.br) já que existe um mercado ativo daquela região e que possibilite a obtenção 
de comparativos suficientes para a aplicação deste método. A mensuração dos valores justos de 
pecuária foram classificados como nível 2 baseado na observação dos dados de vendas. Técnica 
de Comparação de Mercado: o modelo de avaliação baseia-se no preço de mercado de rebanho de 
mesma idade, peso, raça e constituição genética.
(b) Saldo de ativos biológicos 

Consolidado
Quantidade

(Cabeças) 31/12/2021
31/12/2020

(reapresentado)
Rebanho de engorda 3.154 14.357 6.973
Rebanho de recria (garrotes e novilhas) 1.515 5.664 -
Rebanho de cria (bezerros) 1.442 2.884 -

6.111 22.905 -
Sêmen, piaçava e cacau - 33 -
Total 6.111 22.938 6.973
(c) Movimentação da atividade pecuária

Consolidado
Cabeças de gado
(em quantidade)

Gado
R$ mil

Em 31 de dezembro de 2020 (reapresentado) 2.845 6.973
(+) Nascimento/ Absorção 1.189 3.663
(+) Compras 3.220 11.443
(+) Transferência do imobilizado 38 -
(-) Vendas (1.051) (4.725)
(-) Mortes (130) -
(+/-) Ajuste a Valor Justo - AVJ - 5.582
Em 31 de dezembro de 2021 6.111 22.905
(d) Estratégia de gerenciamento de risco relacionada às atividades agrícolas - O Grupo está 
exposto aos seguintes riscos relacionados ao ativo biológico: (i) Risco de oferta e demanda: O 
Grupo está exposto a riscos decorrentes da flutuação de preços e do volume de venda do gado 
(boi gordo). Quando possível, o Grupo administra esse risco alinhando seu volume de venda com a 
oferta e demanda do mercado. A Administração realiza análises regulares de tendências da indústria 
para volumes projetados e preço. (ii) Riscos climáticos e outros: Os pastos estão expostos aos 
riscos de danos causados por mudanças climáticas, sazonalidade, doenças, incêndios florestais 
e outras forças da natureza. O Grupo possui processos extensos em funcionamento voltados ao 
monitoramento e à redução desses riscos, incluindo acompanhamento dos indicadores climáticos, 
rodízio de pastos, análises de doenças e pragas da indústria. (iii) Risco de preço na compra de 
gado: A exposição está na volatilidade dos preços do gado, cuja variação resulta de fatores fora do 
controle da Administração, como fatores climáticos, volume da oferta, custos de transporte, políticas 
agropecuárias e outros. A gestão de riscos financeiros é de responsabilidade da Administração, 
a qual avalia a possibilidade de o Grupo incorrer em perdas devido à oscilação nos preços de 
mercado existentes na compra de gado. Perante a exposição a tais riscos, a Administração avalia a 
conveniência, custo e disponibilidade no mercado de mecanismos que permitam reduzir a exposição 
a tais riscos.

13 Tributos a recuperar

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

(reapresentado) (reapresentado)
Ativo circulante 
IPTU - - 1.289 -
Outros 11 - 124 -
Total 11 - 1.413 -
Ativo não circulante
IPTU - - - 2.557
Total - - - 2.557

14 Imposto de renda e contribuição social
(a) Reconciliação da taxa efetiva - A seguir é apresentada reconciliação da (receita) e despesa dos 
tributos sobre a renda divulgados e os montantes calculados pela aplicação das alíquotas oficiais em 
31 de dezembro de 2021 e 2020:

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

(reapresentado) (reapresentado)
Lucro antes do imposto de renda 
e contribuição social 178.076 916.163 182.336 917.502
Alíquota do imposto de renda e
 contribuição social 34,00% 34,00% 34,00% 34,00%
Imposto de renda e contribuição social
 às alíquotas da legislação (60.546) (311.495) (61.994) (311.951)
Efeito das (adições) exclusões do
 cálculo dos tributos
Equivalência patrimonial 8.322 (357) (3.212) -
Reconhecimento de despesas temporárias
 dedutíveis anteriormente não reconhecidas 4.089 - 4.089 -
Juros sobre capital próprio 6.800 - 6.800 -
Outros (1.341) (850) 957 (1.376)

17.870 (1.207) 8.634 (1.376)
Despesa imposto de renda e
 contribuição social do exercício (42.676) (312.702) (53.360) (313.327)
Despesa imposto de renda e
 contribuição social Corrente (104.589) (248.989) (107.215) (250.328)
Despesa imposto de renda e
 contribuição social - Diferido 61.913 (62.999) 60.279 (62.999)

(42.676) (311.988) (46.936) (313.327)
Alíquota efetiva 23,97% 34,05% 25,74% 34,15%
(b) Movimentação de imposto de renda e contribuição social diferidos

Controladora

Base de 
cálculo 31/12/2021 

Reconhecido 
no resultado 

Reconhecido 
resultado 

abrangente 31/12/2020
(reapre-

sentado)
Provisão para contingências (16.182) (5.729) (5.729) - -
Reconhecimento diferença preço -
 alienação dos 20% remanescente das
 ações do Hospital Aliança (nota 26)  20.044 6.815 6.815 - -
Reconhecimento do valor justo na
 desconsolidação 185.291 - (62.999) - 62.999
Ajuste de avaliação patrimonial 165 56 - (182) 238
Valor justo sobre títulos e valores
 mobiliários ativo - - - (4.106) 4.106
Outros - - - (3) 3
Total 1.142 (61.913) (4.290) 67.346

Consolidado  

Base de 
cálculo 31/12/2021 

Reconhecido 
no resultado 

Reconhecido 
Resultado 

Abrangente 31/12/2020
(reapre-

sentado)
Provisão para contingências   (16.182) (5.729) (5.729) - -
Reconhecimento diferença preço -
  alienação dos 20% remanescente das
   ações do Hospital Aliança (nota 26) 20.044 6.815 6.815 - -
Reconhecimento do valor justo na
  desconsolidação 185.291 - (62.999) - 62.999
Ajuste de avaliação patrimonial 30.627 10.413 - (263) 10.676
Ajuste de valor justo - Ativo biológico 4.805 1.634 1.634 - -
Prejuízos fiscais e base negativa (64.538) (3.175) - - (3.175)
Valor justo sobre títulos e valores
  mobiliários 12.043 - - (4.106) 4.106
Outros - 167 - 19 148
Total 10.125 (60.279) (4.350) 74.754
(c) Movimentação de imposto de renda e contribuição social - A movimentação do período está 
assim representada:
Imposto de renda e contribuição social a recuperar Controladora Consolidado
 Em 31 de dezembro de 2020 (reapresentado) 7.859 8.464
(+) Pagamentos de impostos 114.554 116.965 
(-)  Imposto corrente (104.589) (107.215)
(+) Atualização monetária 1.405 1.073 
(+) Retenções 1.294 1.294
(+) Compensação de imposto sobre títulos e valores mobiliários  (3.745) (3.745)
 Em 31 de dezembro de 2021 16.778 16.836

15 Contas a receber e a pagar com partes relacionadas
O controlador final do Grupo é o espólio da pessoa física do Paulo Sérgio Freire de Carvalho 
Gonçalves Tourinho. Saldos entre contas a receber e a pagar com partes relacionadas entre a 
Companhia e suas controladas, nas contas patrimoniais decorrem de operações em condições e 
preços estabelecidos entre as partes e estão a seguir apresentados:

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Ativo não circulante 
Contas a receber com partes relacionadas
AB Engenharia - 434 - -
Total - 434 - -
 
Passivo não circulante
Contas correntes com empresas ligadas
AB Patrimonial (a) - 5.035 1.000 1.000
Total - 5.035 1.000 1.000
(a) Valores referentes a desembolsos para obras em andamento realizadas pela companhia. Os 
contratos de obras foram transferidos para a AB Patrimonial. Do saldo em aberto em 31/12/2020 
4.035 foi recebido ao longo de 2021. Remuneração da Administração - O Grupo não possui 
benefícios pós emprego, benefícios de rescisão de contrato de trabalho ou outros benefícios de 
longo prazo. Os benefícios de curto prazo para a diretoria estatutária são os mesmos dos demais 
funcionários do Grupo. Em 2020 o Grupo pagou bonificação a diretoria estatutária em virtude do 
cumprimento de metas e indicadores de desempenho. A remuneração global dos administradores 
foi aprovada em Assembleia Geral Extraordinária dia 24 de setembro de 2021.
A composição dos valores está composta abaixo:

31 de dezembro de 2021 31 de dezembro de 2020

Descrição
Conselho de 

Administração
Diretoria 

Estatutária
Conselho de 

Administração
Diretoria 

Estatutária
Remuneração fixa e variável 737 1.726 705 1.342
Benefícios (Plano de saúde) - 85 - 49
Bonificação (PLR) - 2.719 - 100
Total 737 4.530 705 1.491



A Tarde Salvador, 01 de abril de 2022

Assinado Digitalmente por: EMPRESA EDITORA A TARDE S A:15111297000130 - Em: 22/11/2023

Certificado emitido por: C=BR, O=ICP-Brasil, OU=Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB, CN=AC DIGITALSIGN RFB G3

Acesse: https://atarde.com.br/validator-iti caso deseje validar a assinatura!

Continua <<<

COMPANHIA DE PARTICIPAÇÕES ALIANÇA DA BAHIA - CNPJ nº 01.938.783/0001-11>>> Continuação

16 Investimentos

Saldos das controladas / coligadas Lucro líquido (Prejuízo) 
do período/exercício

Valor do investimento Equivalência patrimonial
% de Participação Capital social Patrimônio líquido Controladora Controladora

Controladas/Coligada 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
(reapre-

sentado)
(reapre-

sentado)
AB Agropecuária
100.000.000 ações ON em 2021, 94.500.000 ações
 ON em 2020 e 547.404 ações PN em - 2021 e 2020 100 99,99 108.428 90.000 64.648 45.684 565 (444) 64.648 45.655 565 444
AB Patrimonial
238.246.898 cotas em 2021 e 2020 (a) 100 100 305.247 238.247 327.372 245.794 14.691 7.159 327.371 245.794 14.691 7.159
Hospital Aliança
16.132.670 ações ON em 2020 (b) - 20 - 80.663 94.000 47.242 (5.998) - 204.091 9.448 11.250
Companhia Agro Pecuária Barro Vermelho
58.397 ações ON e 62.273 ações PN em 2020 - - - - - - (254) - - - (254)
AB Engenharia
4.000.000 cotas 2021 e 3.300.000 cotas em 2020 100 100 4.100 3.300 735 163 (227) (265) 735 163 (227) (265)

392.754 495.703 24.477 18.334
(a) A controlada foi constituída em 25 de maio de 2020. Seu patrimônio foi formado pela incorporação dos ativos e passivos oriundos da cisão parcial do Hospital Aliança no montante de R$ 89.169 e pelo 
aporte dos bens transferidos da Controladora no montante de R$ 149.078, líquido das alienações e devolução do capital social aos acionistas na Barro Vermelho. (b) Em maio de 2020, ocorreu a cisão 
parcial dos ativos e passivos da Coligada, com a versão do patrimônio cindido para a Controlada AB Patrimonial. veja os detalhes da transação conforme nota 26 e 29.

23 Receita operacional líquida

 Controladora Consolidado
 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

(reapresentado) (reapresentado)
Arrendamento operacional (a) 2.273 10.566 23.846 22.057
Venda de gado - - 5.079 3.008
Serviços de engenharia - - 2.059 3.073
Outros 297 468 457 468
Impostos s/ vendas e serviços (216) (986) (1.456) (1.775)

2.354 10.048 29.985 26.831
(a) Receita de arrendamento operacional - A Companhia arrenda propriedade para investimentos 
(ver nota 18), onde todos os contratos foram classificados como operacionais porque eles não 
transferem substancialmente todos os riscos e benefícios inerentes à propriedade dos ativos, a 
duração dos contratos é de 2 a 60 anos e possuem opção de renovação após este período. Os 
pagamentos são reajustados anualmente pela variação do IPCA, para refletir os valores de mercado. 
A tabela a seguir apresenta uma análise de vencimento dos pagamentos de arrendamentos, 
demonstrando os pagamentos não descontados do arrendamento que serão recebidos após a data 
base.
Abertura por vencimento dos valores do BTS 2021 2020
Até 1º ano 22.894 21.043
2º ano 24.306 21.886
3º ano 24.306 21.886
4º ano 24.306 21.886
5º ano 24.306 21.886
Mais de 5 anos 812.228 753.245

932.347 861.833
Inexiste recebimentos variáveis de arrendamento que não dependam de índice ou taxa definidas 
em contratos. (b) Receita de venda de Gado - A Companhia vende gado de engorda (ver nota 12) 
principalmente para frigoríficos na região sudoeste da Bahia.

24 Custos, despesas gerais e administrativas

 Controladora Consolidado
 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Pessoal (9.946) (5.995) (15.468) (11.470)
Serviços de terceiros  (4.082) (17.179) (5.163) (17.643)
IPTU/TFF (883) (2.224) (2.477) (2.357)
Taxas de condomínio (1.690) (1.755) (1.690) (1.755)
COFINS sobre outras receitas   (1.175) (498) (1.175) (503)
Serviços de manutenção e assistência técnica (82) (30) (400) (275)
Publicações legais (544) (535) (676) (666)
Depreciação e amortização (1.491) (1.934) (3.310) (6.104)
Provisão para perdas esperadas de crédito (257) (943) (257) (943)
Provisão para demandas judiciais (4.821) - (4.693) -
Outras despesas administrativas (2.285) (14.012) (7.685) (16.579)
 (27.256) (45.105) (42.994) (58.295)
Total Custo das locações, vendas e
 serviços prestados (2.243) (1.527) (11.468) (5.088)
Total Despesas gerais e administrativas (25.013) (43.578) (31.526) (53.207)

25 Ganho com alienação de investimentos e operação descontinuada

Controladora e Consolidado
 31/12/2021 31/12/2020

(reapresentado)
Recebimento pela alienação de ações de controlada 350.000 800.000
Reconhecimento do valor justo da participação retida - 185.291
Baixa do investimento (213.539) (58.837)
Reconhecimento ajuste de preço - Vendas dos 20% 20.044 -
Reconhecimento ajuste de preço - Vendas dos 80% 10.240 -
 166.745 926.454
Imposto de renda
Corrente (111.478) (250.328)
Diferido 62.999 (62.999)

(48.479) (313.327)
Total do valor reconhecido no resultado 118.266 613.127
Em 01 de julho de 2020 foi concluída a alienação de ações representativas de 80% (oitenta por 
cento) do capital social do Hospital Aliança, ao Hospital Esperança S.A., integrante do Grupo 
Rede D’Or São Luiz, nos termos do contrato de compra e venda e outras avenças, celebrado em 
14 de fevereiro de 2020. O valor da transação para 80% das quotas foi de R$ 800.000. Com a 
conclusão da operação, o Hospital Aliança passou a ser coligada do Grupo e deixou de ter as 
suas contas consolidadas nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Em maio de 
2021, a Companhia reconheceu R$ 10.240 referente a um valor adicional de correção do contrato 
inicialmente firmado. Em 19 de agosto de 2021 a Companhia celebrou contrato de compra e venda 
de sua participação remanescente de 20% das quotas da Sociedade Anônima Hospital Aliança 
com a Rede D´or São Luiz pelo preço base de R$ 350.000, pago à vista, e sujeito a ajuste de 
preço conforme contrato. A vendedora terá o direito de exigir o ajuste de preço entre 01/07/2025 e 
01/07/2027. (a) Mensuração do valor justo - O ajuste de preço foi calculado com base na diferença 
entre o múltiplo de 1,85x a receita do Hospital Aliança nos 12 meses anteriores ao cálculo do ajuste 
de preço somado a 20% do caixa líquido e o preço base recebido em agosto de 2021 corrigido 
pelo CDI líquido. Sobre o valor apurado, aplicamos uma taxa de desconto de CDI. Para registro 
deste valor, a Companhia fez a projeção dos resultados do Hospital Aliança para os próximos 5 
anos descontado a valor presente, totalizando R$ 20.044 reconhecido no exercício findo em 31 de 
dezembro de 2021. O reconhecimento foi efetuado a valor justo, considerado um instrumento de 
valor justo nível 3 na hierarquia de valor justo, e será subsequentemente mensurado a valor justo 
por meio do resultado. A Companhia efetuará a revisão do valor justo desse instrumento financeiro 
a cada data de reporte. Inputs significativos não observáveis - Crescimento esperado da receita do 
Hospital aliança projetado para os próximos 5 anos. Taxas de desconto ajustadas ao risco de 10%.
O valor justo estimado aumentaria (reduziria) se: - o crescimento da receita do hospital aliança for 
maior que a projetada (menor que a projetada); - a taxa de desconto ajustada ao risco for menor 
(maior). A exposição do Grupo a riscos de crédito, risco de mercado e uma análise de sensibilidade 
relacionados a outros recebíveis é divulgada na nota explicativa 28.

26 Resultados financeiros, líquido

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Receitas
 - Ganhos com alienações de títulos
     de renda variável  -  2.343  - 2.343 
 - Rendimentos sobre aplicações financeiras 21.468  6.633  23.162 6.774 
 - Rendimentos sobre depósitos judiciais  871  652  871  666 
 - Correção de créditos tributários  316  244  892  325 
 - Rendimentos com alugueis de ações  146  190  146  190 
 - Rendimentos títulos do tesouro e outros  -  25  -  457 

22.801 10.088 25.071 10.755
Despesas
 - Juros sobre provisão de depósitos judiciais (853)  -(652)  (853) (652)
 - Perdas com alienação de ações  -  (3.770)  -  (3.770)
 - Perdas sobre aplicações financeiras  (8.809)  -  (8.809)  -
 - Juros sobre debêntures  (1.266)  -  (1.266)  -
 - Custo sobre debêntures (86)  - (86)  -
 - Outros  (29) (40)  (505) 11.070 

(11.043) (4.462) (11.519) 6.648
Resultado financeiro, líquido 11.758 5.626 13.552 17.403

27 Segmentos Operacionais
a. Base para segmentação - O Grupo possui divisões estratégicas, que são seus segmentos 
reportáveis. Estas divisões oferecem diferentes produtos e serviços, conforme são avaliados 
pelo principal gestor da administração. O seguinte resumo descreve as operações em cada um 
dos segmentos reportáveis do Grupo: Segmentos reportáveis: Arrendamento; Operações: 
Arrendamento de propriedades para investimento com contratos de duração de 2 anos a 60 anos. 
Segmentos reportáveis: Agropecuária; Operações: Criação, gerenciamento, compra e venda de 
gado, podendo ser bezerro, novilha, garrote, boi ou vaca. Para este segmento, também não existe 
transações de arrendamento da propriedade. Segmentos reportáveis: Construção civil; Operações: 
Basicamente, são reforma estruturais em imóveis das empresas do Grupo. Os diretores executivos do 
Grupo revisam os relatórios gerenciais internos de cada divisão mensalmente. A receita operacional 
líquida por segmento é a apresentada e não há transações entre as empresas do Grupo que devem 
ser eliminadas na consolidação dos segmentos. O segmento geográfico do Grupo é o estado da 
Bahia. O principal cliente de arrendamento é o Hospital Aliança S.A., em 31 de dezembro de 2021 o 
total de receitas de arrendamento representa 96% do total de receitas desse segmento. No segmento 
de agropecuária um cliente representa 82% do total da receita de venda de gado.

As movimentações das participações em controladas e coligada são resumidas como segue:
Barro 

Vermelho
Hospital 
Aliança

AB
Agropecuária

AB
Engenharia

AB
Patrimonial Total

Saldo em 31/12/2019 5.083 188.678 40.648 425 - 234.833
Dividendos (79) (17.723) - - - (17.802)
Equivalência (265) (5.998) 444 (290) 7.159 1.050
Aumento de capital - 800 4.563 28 149.351 154.742
Alienação (b) - (57.788) - - - (57.788)
Cisão/Incorporação (b) (89.169) - - 89.169 -
Reconhecimento do
 valor justo na
 desconsolidação (d) - 185.291 - - - 185.291
Outros (c) (4.739) - - 115 (4.623)
Saldo em 31/12/2020 - 204.091 45.655 163 245.794 495.703
Equivalência - 9.448 565 (227) 14.691 24.477
Aumento de capital (a) - - 18.428 799 67.000 86.227
Alienação (b) - (213.539) - (114) (213.653)
Saldo em 31/12/2021 - - 64.648 735 327.371 392.754
(a) Os aumentos de capital na AB Engenharia e AB Patrimonial foram em espécie. Na AB 
Agropecuária, a integralização foram parte em terreno e benfeitorias e parte em espécie, sendo 
R$ 3.428 e R$ 15.000, respectivamente. (b) Refere-se a baixa de investimento em função da venda 
da participação do Grupo no Hospital Aliança, conforme nota 2b. (c) Devolução do capital social aos 
acionistas na Barro Vermelho. (d) Reconhecimento da receita na venda dos 20% na operação de 
desconsolidação do Hospital Aliança, conforme nota explicativa 29.

17 Propriedades para investimentos

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

(reapresentado) (reapresentado)
Terrenos 3.580 5.398 67.911 43.936
Edificações e benfeitorias 19.874 18.531 262.540 200.770
Total 23.454 23.929 330.451 244.706
(a) Movimentação - As movimentações das propriedades para investimentos são resumidas como 
segue:

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

(reapresentado) (reapresentado)
Saldos iniciais 23.929 172.565 244.706 92.620
Adições 4.313 4.736 88.465 216.299
Baixa - (1.961) - (60.000)
Aporte em controlada (3.428) (149.399) - -
Depreciação (1.360) (2.012) (2.720) (4.213)
Saldos finais 23.454 23.929 330.451 244.706
Em 2020 a controladora efetuou o aporte do ativo referente ao hospital aliança na controlada 
AB Patrimonial no valor de R$ 149.399, em 2021 a controladora efetuou o aporte de fazendas 
na controlada AB Agropecuária no valor de R$ 3.428. Em dezembro de 2021, a AB Patrimonial 
decidiu comprar de sua coligada Companhia de Seguros Aliança da Bahia, coligada, um terreno e 
construções em andamento e assumiu obrigações relativas a um contrato de Built to Suit - BTS - no 
valor total de R$ 42.030 integralmente liquidados na data. As obras estão em fase de construção 

com expectativa de finalização em 2022 momento que passa a gerar receita de arrendamento a 
companhia. A construção será executada por empresa de engenharia especializada com custo 
estimado de conclusão de aproximadamente 15.342. O ativo foi reconhecido a custo, conforme 
prática contábil. O arrendador não tem acesso ao ativo até a conclusão. No momento da conclusão 
o Grupo avaliará a contabilização do arrendamento entre arrendamento operacional e arrendamento 
financeiro. O contrato de BTS foi firmado com o Assai para implementação de loja da rede e tem 
vigência até 2061. (b) Valor justo - Divulgação - A Administração da Empresa optou por realizar 
o registro da propriedade para investimentos à custo de aquisição, e em 31 de dezembro de 2021, 
realizou a avaliação do valor justo das mesmas, no valor de R$ 79.397 (2020: R$ 80.283) na 
controladora, e R$ 496.753 (2020: R$ 437.143) no consolidado apenas para fins de divulgação. 
(c) Mensuração do valor justo - O valor justo das propriedades para investimentos fora 
determinado por avaliadores imobiliários externos independentes, com qualificação profissional 
adequada e reconhecida, e experiência recente na localidade e na categoria da propriedade que 
está sendo avaliada. Na avaliação do terreno em 31 de dezembro de 2021, foi utilizado o método 
comparativo direto. Os preceitos assumidos na avaliação, no que tange a avaliação deste terreno, 
foram os da NBR-14.653 “Avaliação de bens” da ABNT Parte II, “Imóveis urbanos” e da “Norma de 
avaliação de imóveis urbanos”, do IBAPE/SP. Na avaliação das benfeitorias, foi utilizado o custo 
de reprodução, conforme custos unitários Pini de Edificações (CUPE). Para o cálculo de valor de 
mercado, foi utilizado o método evolutivo, segundo a NBR-14.653-2. A mensuração do valor justo 
de todas as propriedades para investimento foram classificadas como Nível 3 com base nos inputs 
utilizados. (d) Resumo das características dos imóveis classificados como propriedades 
para investimento - O quadro abaixo demonstra a composição atual das unidades imobiliárias 
(classificação e quantidade):
Descrição Locadas Disponíveis para Locação ou Venda Uso próprio Total
Prédios Comerciais 1 - - 1
Terreno 1 - - 1
Conjuntos Comerciais 6 7 1 14
Salas - 6 11 17
Lojas - 6 - 6

8 19 12 39
(e) Reajuste médio auferido nos contratos de aluguel - Os reajustes contemplam a variação anual 
do IGPM-FGV/IPCA, conforme pactuado em cada contrato. Quando das renovações a Companhia 
adota, quando possível, o preço de mercado. (f) Valores reconhecidos no resultado - A receita 
de arrendamento reconhecida pelo Grupo no exercício findo em 31/12/2021 foi de R$ 23.846 
(R$ 22.057 no exercício findo em 31/12/2020) veja nota explicativa 23. Em se tratando de terrenos 
e prédios não alugados, a Companhia mantém gastos com vigilância, monitoramento e seguros. 
As despesas de manutenção, incluídas no Custo das locações, vendas e serviços prestados.

18 Imobilizado

Controladora
Equipamentos Veículos Móveis e utensílios Total

Saldo em 31/12/2019 17 195  67 279 
Adições 15 - - 15 
Depreciação (7)  (43)  (7) (57)

Saldo em 31/12/2020 25 152  60 237 
Adições 534 472  192  1.198 
Depreciação (7)  (95)  (29) (131)

Saldo em 31/12/2021 552 529  223  1.304 

Consolidado
Terrenos Edificações, Benfeitorias, Instalações Pastagens e culturas permanentes Máquinas e equipamentos Obras em andamento Outros (a) Total

Saldo em 31/12/2019 77.732 72.925 1.724 911 - 28.720 182.012
 Adições - - - 350 - 3.770 4.120
 Depreciação - (57) - (18) - (356) (431)
 Outros (b) (38.618) (72.610) - - - (28.539) (139.767)

Saldo em 31/12/2020 39.114 258 1.724 1.243 - 3.595 45.934
 Reclassificação 30 - 2.522 - - (2.552) -
 Adições 2.103 992 3.413 - 1.553 1.438 9.499
 Baixa - - - (36) - (110) (146)
 Depreciação - (141) (16) (172) - (261) (590)

Saldo em 31/12/2021 41.247 1.109 7.643 1.035 1.553 2.110 54.697
(a) Refere-se as rubricas de móveis e utensílios, equipamentos de informática, veículos e outros. (b) Terrenos, edificações e benfeitorias que foram incorporados ao patrimônio da Aliança da Bahia 
Patrimonial Ltda. e reconhecidos como propriedade para investimento, e baixa dos ativos cindidos do Hospital Aliança.

19 Obrigações tributárias e depósitos judiciais

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Passivo circulante (reapresentado) (reapresentado)
IRPJ e CSLL a pagar - - - 573
IRRF de terceiros a pagar 3 115 13 177
IRRF a pagar (funcionário) 199 - 330 -
ISS retido a pagar 13 3 129 10
PIS e COFINS a pagar 9 38 92 99
INSS a pagar (terceiros) 15 - 162 -
Outros 7 3 23 17
Total 246 159 750 876
Passivo não circulante
PIS a pagar 1.078 775 1.078 775
COFINS a pagar 24.830 23.793 24.830 23.793
IPTU 520 - 520 -
Outras - 473 - 473
Total 26.428 25.041 26.428 25.041
Os saldos apresentados no passivo não circulante referem-se, basicamente, a tributos sob discussões 
judiciais, atualizados monetariamente nas datas dos balanços. Os saldos de PIS e COFINS a 
provisionados são obrigações fiscais de tributos federais cujas exigibilidades vêm sendo discutidas 
judicialmente sendo que quase a totalidade destas obrigações estão depositadas judicialmente, 
conforme abaixo. A administração entende que a probabilidade de ganho dos processos é possível 
entretanto a obrigação existe e, portanto, a administração efetuou depósitos judiciais em relação a 
esses temas. Segue abaixo a abertura dos depósitos judiciais:

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Fiscais 19.870 24.505 19.870 24.505
Trabalhistas 6.488 473 6.625 609
Total 26.358 24.978 26.495 25.114

20 Empréstimos e debêntures

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Passivo circulante
Juros a pagar - Debêntures 262 - 262 -
Juros a pagar - Outros empréstimos - - 96 -
Total 262 - 358 --
Passivo não circulante
Debêntures 25.000 - 25.000 -
(-) Custo da transação (5.450) - (5.450) -
Outros empréstimos - - 2.416 -
Total 19.550 - 21.966 -
Total geral 19.812 - 22.324 -
No semestre findo em 30 de junho de 2021, o Grupo celebrou um contrato de Cessão Fiduciária 
de Direitos Creditórios em Garantia e Outras Avenças entre a VÓRTX Distribuidora “Agente 
Fiduciário” e AB Patrimonial “Garantidora”, em que a Companhia por meio do instrumento Particular 
de Escritura da 1ª emissão de Debêntures simples, não conversíveis em ações, da Espécie com 
Garantia Real, com Garantia Adicional Fidejussória (Direitos creditórios vinculados aos aluguéis da 
AB Patrimonial), em Série Única, para distribuição pública com esforços Restritos, emitirá 150.000 
(cento e cinquenta mil) debêntures simples, com valor unitário de R$ 1 que totalizará R$ 150.000. A 
primeira parcela a ser amortizada será em junho de 2023. A Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores 
Mobiliários Ltda. será o agente de liquidação e instituição prestadora de serviços de escrituração das 
debêntures. Os recursos obtidos serão destinados a investimentos, por meio de suas controladas, 
referentes à ampliação de ativos imobiliários e outros investimentos do Grupo. Os repasses dos 
recursos para suas controladas através de aportes de recursos à título de (i) aumentos de capital, (ii) 
operação de crédito ou de mercado de capitais, ou (iii) adiantamento para futuro aumento de capital. 
A movimentação das debêntures e outros empréstimos estão assim representadas:
 Controladora Consolidado
 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Saldo inicial - - - -
  (+) Adição de principal 25.000 - 27.416 -
  (+) Adição de juros e encargos 1.266 - 1.370 -
  (-) Amortização de juros e encargos (1.004) - (1.012) -
  (-) Custos de transação (5.536) - (5.536) -
  (+) Amortização dos custos de transação 86 - 86 -
Saldo final 19.812 - 22.324 -
Em maio de 2021, o Grupo remunerou pelos serviços de escrituração e comissão a VÓRTX 
Distribuidora o valor de R$ 5.536, e recebeu em junho de 2021 o valor R$ 25.000 a título da 
primeira emissão correspondente ao quantitativo de 25.000 unidades. As debêntures terão prazo 
de vencimento de 10 anos contados da data de emissão, vencendo-se, portanto, em 8 de junho de 
2031, ressalvados os eventos de vencimento antecipado e as hipóteses de resgaste antecipado 
facultativo total. As taxas de remuneração das debêntures incidirão juros correspondentes à variação 
acumulada de 100% das taxas médias diárias do Depósito Interfinanceiro (“DI”) de um dia, expressa 
na forma percentual ao ano-base de 252 dias úteis, calculadas e divulgadas diariamente pela B3 S.A. 
- Brasil, Bolsa, Balcão (“taxa DI”), acrescida de spread (sobretaxa) de 2,75% ao ano-base 252 dias 
úteis (“remuneração”). A Garantidora, AB Patrimonial, para assegurar o cumprimento da totalidade 
de quaisquer obrigações principais e acessórias, presentes e futuras, constituirá a favor dos 
Debenturistas, em caráter irrevogável e irretratável, representados pelo Agente Fiduciário, conforme 
previsto no Contrato de Garantia, cessão fiduciária: a. Os recebíveis locatícios, de titularidade da 
Garantidora, advindos de determinado contrato de Arrendamento, referente à imóveis detidos pela 
Garantidora; e b. A totalidade dos direitos detidos pela Garantidora com relação à determinada conta 
vinculada de titularidade da Garantidora (“conta vinculada”), no qual serão depositados, dentre 
outros, os recursos decorrentes do fluxo de recebíveis dos direitos creditórios. A exposição do Grupo 
a riscos de crédito, risco de mercado e uma análise de sensibilidade relacionados aos empréstimos 
e debêntures é divulgada na nota explicativa 29.

21 Provisão para demandas judiciais
Os passivos contingentes decorrentes de contingências ou de notificações de empresas 
fiscalizadoras são avaliados pela Administração do Grupo e de suas controladas, com base na 
análise individual destes processos, tendo como base, a opinião dos seus advogados e consultores 
jurídicos. (a) Movimentação das Contingências prováveis do Grupo:

Controladora Consolidado
Fiscal Trabalhista Total Fiscal Trabalhista Total

Saldo em 31/12/2019 - - - 757 2.887 3.644
(+) Adições 10.057 1.973 12.030 10.057 1.973 12.030
(-) Reversões - - - (629) (2.887) (3.516)
Saldo em 31/12/2020 10.057 1.973 12.030 10.185 1.973 12.158
(+) Adições 2.310 2.511 4.821 2.310 2.511 4.821
(-) Reversões - - - (128) - (128)
Saldo em 31/12/2021 12.367 4.484 16.851 12.367 4.484 16.851
O saldo de demandas judiciais refere-se ao montante devido ao Hospital Aliança da Bahia em 
função de compromisso assumido no contrato de compra e venda do Hospital Aliança, onde o 
Grupo se comprometeu a reembolsar os recursos desembolsados pelo Hospital no pagamento das 
contingências registradas em 01 de julho de 2020. (b) Riscos possíveis - O Grupo é parte em outros 
processos para os quais a Administração, com base na avaliação de seus assessores jurídicos, 
internos e externos, julgou o risco de perda como possível. A natureza dos principais passivos com 
contingências são: PROCESSOS: Trabalhistas; NATUREZA: Reclamatórias trabalhistas de diversas 
naturezas (pagamento de horas extras, insalubridade e periculosidade, e verbas rescisórias) que se 
encontram na esfera judicial em fases processuais distintas. PROCESSOS: Tributários; NATUREZA: 
Os processos tributários referem-se a disputas de compensações de impostos e contribuições não 
homologados pela Receita Federal do Brasil. O Grupo também efetuou levantamento, avaliação e 
quantificação das ações classificadas com risco de perda possível para os quais não há provisão 
constituída, cujo valor da controladora e consolidado é de R$ 42.512, sendo R$ 31.091 Cível, 
R$ 5.462 Trabalhistas, R$ 5.959 Tributária.

22 Patrimônio líquido
a. Capital social - O capital social subscrito e integralizado em 31 de dezembro de 2021 e de 
2020, é representado por 6.425.139 ações ordinárias e 6.425.139 ações preferenciais (sem 
direito a voto), todas nominativas, escriturais e sem valor nominal no montante de R$ 410.358. 
b. Ajuste de avaliação patrimonial - Conforme facultado pela Lei nº 11.638/2007, a Administração 
do Grupo optou pela manutenção da reserva de reavaliação contabilizada em exercício anterior. 
A realização dessas reservas dar-se-á em decorrência de depreciação, baixa ou alienação dos 
bens reavaliados ou quando da alienação do investimento, sendo registrada na conta de lucros 
acumulados, deduzida dos tributos incidentes. O Grupo inclui na base de cálculo do dividendo 
mínimo obrigatório a realização dessas reservas, à medida que são transferidas para a conta de 
lucros acumulados. Em 31 de dezembro de 2021 existiam as seguintes reservas de reavaliação: 
• Ativos próprios - Refere-se à reavaliação de imóveis, em obediência à deliberação CVM nº 183 
de 19 de junho de 1995, cujos laudos de avaliação foram preparados por empresas especializadas 
e aprovados pela AGE de 27 de dezembro de 2007. • Ativos de controladas - Correspondem ao 
reflexo da reavaliação de ativos registrada no patrimônio líquido de controlada, de acordo com os 
percentuais de participação nos investimentos avaliados pelo método da equivalência patrimonial.

c. Reserva legal e de retenção de lucros - Reserva legal - De acordo com o estatuto social do 
Grupo a reserva legal é constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício 
social, nos termos do artigo nº 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% do capital social. 
Reserva de lucros a realizar - Reserva a realizar destinada a retenção de lucro futuros que 
só poderá ser destinado através de pagamento de dividendos mínimos obrigatórios. Reserva 
de retenção de lucros - É destinada à aplicação em investimentos previstos no orçamento de 
capital para posterior aporte de capital na subsidiária integral Aliança da Bahia Patrimonial Ltda., 
em razão dos investimentos para execução do projeto built to suit (BTS) do Hospital Aliança. 
d. Dividendos propostos - Conforme disposição estatutária é assegurado dividendo mínimo 
obrigatório de 25% calculado sobre o lucro líquido do exercício, ajustado consoante legislação em 
vigor, com acréscimo de 10% para as ações preferenciais, em observância às Leis nos 9.457/97 e 
10.303/01, retenção de lucros e dividendos adicionais como segue:

31/12/2021 31/12/2020
Lucro líquido do exercício 135.400 586.891
Reserva legal (6.770) (29.345)
Constituição de reserva de lucros a realizar - (116.177)
Realização da reserva de reavaliação (líquida de tributos) 466 15.874
Dividendos prescritos 497 407
Ganho líquido com alienação de ações 7.240 -
Base de cálculo dos dividendos 136.833 457.650
Dividendos mínimos obrigatórios 34.208 114.413
Dividendos intercalares pagos 6.823 400.000
Dividendos mínimos obrigatórios 7.385 -
Juros sobre remuneração de Capital Próprio - JCP - pago 20.000 -
Total de dividendos 34.208 400.000
Dividendos de exercícios anteriores 9.432 33.345
Realização da reserva de lucros a realizar 116.177
Total de dividendos de exercícios anteriores pagos 125.609 33.345
A movimentação do saldo de dividendos a pagar está abaixo demonstrada:

31/12/2021 31/12/2020
Saldo inicial 7.399 2.062
Dividendos prescritos (497) (407)
Dividendos propostos 159.817 433.345
Dividendos pagos (150.752) (427.601)
Dividendos mínimos obrigatórios -
Dividendos a pagar 15.967 7.399
Em reunião do Conselho de Administração, realizada em 10 novembro de 2021, foi aprovado a 
distribuição de dividendos intermediários no montante de R$ 123.000 e Juros sobre Capital Próprio 
- JCP no montante de R$ 20.000. Até 31 de dezembro de 2021 foi desembolsado à título de 
dividendos o montante de R$ 150.752. No exercício findo em 31 de dezembro de 2021, houve um 
montante de R$ 497 referente a dividendos prescritos que os acionistas não exerceram o direito e 
a Companhia deixa de ter essa obrigação a pagar. Em reunião da Assembleia Geral Ordinária e 
Extraordinária - AGE, realizada em 28 de abril de 2020, foi deliberada a distribuição de dividendos 
do exercício de 2019 aos acionistas, no montante de R$ 33.345, tendo iniciado o pagamento a partir 
de 29 de maio de 2020. Em reunião do Conselho de Administração da Companhia, realizada em 
13 de novembro de 2020, foi aprovado a distribuição de dividendos intercalares apurado em balanço 
levantado em 30 de setembro de 2020, no montante de R$ 400.000. O pagamento ocorreu a partir 
de 03 de dezembro 2020.

b. Informações sobre segmentos reportáveis
Arrendamento Agropecuária Construção civil TOTAL

31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
(Reapresentado)*

Receita operacional líquida  23.140  21.047  5.056  2.919  1.789  2.865  29.985 26.831 
Custo das locações, vendas e serviços (5.774) (3.458) (5.150) (1.630)  (544) - (11.468)  (5.088)
Lucro bruto  17.367  17.589  (94)  1.289  1.245  2.865  18.517 21.743 
Receitas (despesas) operacionais
Despesas gerais e administrativas (26.207) (45.047) (3.330) (4.993) (1.989) (3.167) (31.526)  (53.207)
Receitas com alienações de Investimentos 166.745 926.454 - - - - 166.745  926.454 
Ajuste de valor justo - ativo biológico - -  5.582 - - -  5.582  
Outras despesas operacionais -  5.109 18 - - - 18 5.109 

140.538 886.516  2.270 (4.993) (1.989) (3.167) 140.819  878.356 
Receitas financeiras  25.003  10.727 52 15 16 13  25.071 10.755 
Despesas financeiras (11.445) (4.467)  (29)  11.115  (45) - (11.519) 6.648 
Resultado financeiro, líquido  13.558  6.260 23  11.130  (29) 13  13.552 17.403 
Equivalência patrimonial  9.448      9.448  
Lucro antes do imposto de renda - e da contribuição -social 171.463 910.365  2.199  7.426  (773)  (289) 182.336  917.502 
Imposto de renda e contribuição social corrente (104.589) (250.328) - - - - (104.589)  (250.328)
Imposto de renda e contribuição social diferida 61.913 (62.999) (1.634) - - - 61.913  (62.999)
Lucro (prejuízo) líquido do período 126.161 597.038 565  7.426  (773)  (289) 135.400  604.175 
Resultado líquido das operações descontinuadas (líquido de impostos) - (17.284) - - - - -  (17.284)
Lucro (prejuízo) líquido do período 126.161 579.754 565  7.426  (773)  (289) 135.400  586.891 
Ativos e passivos dos segmentos reportáveis 676.795 826.839  80.630  54.465 938 986 758.363  882.290 

28 Gerenciamento de Riscos
(a) Classificação contábil e valores justos - A tabela a seguir apresenta os valores contábeis e os valores justos dos ativos e passivos financeiros, incluindo os seus níveis na hierarquia do valor justo. 
Não inclui informações sobre o valor justo dos ativos e passivos financeiros não mensurados ao valor justo, se o valor contábil é uma aproximação razoável do valor justo. O Contas a receber de clientes 
e fornecedores e outras contas a pagar, classificados como mantidos para venda, não estão incluídos na tabela abaixo. Seu valor contábil é uma aproximação razoável do valor justo.
31 de dezembro de 2021 Valor contábil Valor justo
Ativos consolidados Nota VJR VJORA Custo amortizado Outros passivos financeiros Total Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total
Ativos financeiros mensurados ao valor justo
Aplicações Financeiras 8 20.164 - - - 20.164 - 20.164 - 20.164
CDB 9 99.651 - - - 99.651 - 99.651 - 99.651
Debêntures 9 47.749 - - - 47.749 - 47.749 - 47.749
Títulos Públicos 9 37.539 - - - 37.539 37.539 - 37.539
Fundos de Investimentos 9 36.495 - - - 36.495 - 36.495 - 36.495
Ações 9 20.728 - - - 20.728 20.728 - 20.728
Títulos Privados 9 14.738 - - - 14.738 - 14.738 - 14.738
Brazilian Depositary Receipts 9 611 - - - 611 611 - - 611
Contas a receber - venda de participações 26 20.044 - - - 20.044 - - 20.044 20.044

298.286 - - - 298.286 58.878 219.364 20.044 298.286
Ativos financeiros não-mensurados ao valor justo
Contas a receber de clientes 11 - - 2.198 - 2.198 - - - 2.198
Juros sobre capital próprio e dividendos a receber - - 1.029 - 1.029 - - - 1.029
Outros ativos circulantes - - 1.750 - 1.750 - - - 1.750

- - 4.977 - 4.977 - - - 4.977

31 de dezembro de 2021 Valor contábil Valor justo
Passivos consolidados Nota VJR VJORA Custo amortizado Outros passivos financeiros Total Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total
Passivos financeiros mensurados ao valor justo
Empréstimos e debêntures 21 - - 22.324 - 22.324 - - - 22.324
Provisões para contingências - reembolso 22 16.851 - - - 16.851 - - - 16.851

16.851 - 22.324 - 39.175 - - - 39.175
Passivos financeiros não-mensurados ao valor justo
Fornecedores - - 1.503 - 1.503 - - - 1.503
Dividendos a pagar 23d - - 8.582 - 8.582 - - - 8.582
Contas correntes com empresas ligadas - - 1.000 - 1.000 - - - 1.000
Outras obrigações a pagar - - 367 - 367 - - - 367

- - 11.452 - 11.452 - - - 11.452

Ver as técnicas de avaliação do Contas a receber - venda de participações na nota explicativa 25.
31 de dezembro de 2020
Ativos consolidados Valor contábil Valor justo
Em milhares de Reais Nota VJR VJORA Custo amortizado Outros passivos financeiros Total Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total
Ativos financeiros mensurados ao valor justo
Aplicações Financeiras 8 184.543 - - - 184.543 - 184.543 - 184.543
Títulos de renda variável 10 48.716 - - - 48.716 48.716 - - 48.716

- - - - - - - - -
254.623 - - - 254.623 48.716 205.907 - 254.623

Ativos financeiros não-mensurados ao valor justo
Contas a receber de clientes 11 - - 2.418 - 2.418 - - - 2.418
Juros sobre capital próprio e dividendos a receber - - 2.028 - 2.028 - - - 2.028
Outros ativos circulantes - - 1.004 - 1.004 - - - 1.004

- - 5.450 - 5.450 - - - 5.450
Passivos financeiros mensurados ao valor justo
Provisões para contingências - reembolso 12.158 - - - 12.158 - 12.158 - 12.158

12.158 - - - 12.158 - 12.158 - 12.158
Passivos financeiros não-mensurados ao valor justo
Fornecedores - - 1.162 - 1.162 - - - 1.162
Dividendos a pagar 23d - - 7.399 - 7.399 - - - 7.399
Contas correntes com empresas ligadas - - 1.000 - 1.000 - - - 1.000
Outras obrigações a pagar - - 208 - 208 - - - 208

- - 9.769 - 9.769 - - - 9.769
Não ocorreram transferências do Nível 2 para o Nível 1 em 2020 e 2021.
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(b) Gerenciamento de riscos financeiros - A diretriz corporativa desenhada na matriz de riscos 
do Grupo, visa mapear todos os tipos de riscos, definindo limites e controles para monitorar suas 
transações e seu desempenho, desenvolvendo assim um ambiente disciplinado e construtivo, 
preservando a liquidez e os níveis de exposição. Embora monitorados, entendemos que o Grupo 
está exposto aos riscos abaixo comentados: a. Risco de mercado - O objetivo do gerenciamento 
de risco de mercado é gerenciar e controlar as exposições ao risco de mercado dentro de 
parâmetros aceitáveis, otimizando o retorno. i. Risco de volatilidade no preço das ações e 
BDRs - O Grupo está exposto ao risco de mudanças no preço das ações em razão das aplicações 
financeiras mantidas. Seu reconhecimento no balanço patrimonial é pelo valor justo por meio do 
resultado. A exposição máxima determinada pela administração da empresa para esse risco é 
de até 30% dos investimentos e os investimentos são geridos por fundos de investimentos os 
quais determinam os setores para ser investidos e também os riscos de retorno. ii. Risco de 
taxa de juros - Risco de taxa de juros é o risco de o valor justo ou os fluxos de caixa futuros 
de instrumento financeiro oscilarem devido a mudanças nas taxas de juro de mercado. O Grupo 
entende que pelo volume financeiro com essa exposição, não é necessário celebrar contratos de 
derivativos para cobrir este risco, entretanto, vem monitorando continuamente as taxas de juros de 
mercado, a fim de observar eventual necessidade de contratação. iii. Análise de sensibilidade - 
As análises a seguir estimam o valor potencial dos instrumentos em cenários hipotéticos de stress 
dos principais fatores de risco de mercado que impactam cada uma das posições, mantendo-se 
todas as outras variáveis constantes. O cenário provável foi projetado considerando as taxas de 
juros CDI a 11,79% e de IPCA a 5,03% projetadas para 31 de dezembro de 2022 (Boletim Focus/
BCB); • Cenário I: considera uma variação de 10% nos fatores de risco em relação às taxas de 
mercado do cenário provável. • Cenário II: considera uma variação de 20% nos fatores de risco em 
relação às taxas de mercado do cenário provável. Para os rendimentos das aplicações financeiras, 
os cenários I e II consideram uma redução de 10% e 20%, respectivamente, em relação ao cenário 
provável. A Administração definiu estes percentuais considerando o prospectos de períodos 
anteriores e os níveis a que tais ativos e passivos estão expostos. A tabela abaixo demonstra a 
perda (ganho) devido à variação das taxas de juros que poderá ser reconhecida no resultado do 
Grupo no exercício seguinte, caso ocorra um dos cenários apresentados abaixo:
Análise de sensibilidade (CDI)

Ativos consolidados Nota
Saldo 

Contábil Provável 
Impacto 

Cenário (I)
Impacto 

Cenário (II)
Ativos financeiros mensurados ao valor justo
Aplicações Financeiras 8 20.164 2.377 2.615 2.853
CDB 9 99.651 11.749 12.924 14.099
Debêntures 9 47.749 5.630 6.193 6.756
Títulos Privados 9 14.738 1.738 1.911 2.085
Contas a receber - venda de participações 26 20.044 (2.363) (2.600) (2.836)
Empréstimos e debêntures 21 22.324 (3.246) (3.509) (3.772)

224.670 15.884 17.534 19.184

Análise de sensibilidade (IPCA)

Ativos consolidados Nota
Saldo 

Contábil Provável  Impacto 
Cenário (I)

Impacto 
Cenário (II)

Ativos financeiros mensurados ao valor justo
Debêntures 9 47.749 2.402 2.642 2.882
Títulos Públicos 9 37.539 1.888 2.077 2.266
Títulos Privados 9 14.738 741 815 890

100.026 5.031 5.534 6.038
b. Risco de liquidez - Risco de liquidez é o risco em que o Grupo irá encontrar dificuldades 
em cumprir com as obrigações associadas com seus passivos financeiros que são liquidados 
com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. A abordagem do Grupo na administração 
de liquidez é de garantir, o máximo possível, que sempre tenha liquidez suficiente para cumprir 
com suas obrigações ao vencerem, sob condições normais e de estresse, sem causar perdas 
inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação do Grupo. O Grupo busca manter o nível de 
seu ‘Caixa e equivalentes de caixa’ e outros investimentos com mercado ativo em um montante 
superior às saídas de caixa para liquidação de passivos financeiros circulantes. A seguir, 
divulgação do quadro que são os fluxos de caixa não descontados contratados:

Nota
Saldo não 

descontado 1 Ano 2 Anos
de 3 a 5 

anos
+ de 5 
anos

Passivos consolidados
Passivos financeiros mensurados
 ao valor justo
Empréstimos e debêntures 21 29.281 2.928 2.928 8.784 14.641
Provisões para contingências - reembolso 22 16.851 16.851 - - -
Fornecedores 1.503 1.503 - - -
Dividendos a pagar 23d 8.582 8.582 - - -
Contas correntes com empresas ligadas 1.000 1.000 - - -
Outras obrigações a pagar 367 367 - - -

57.584 31.231 2.928 8.784 14.641
c. Risco de crédito - O risco de crédito de saldos com bancos e instituições financeiras é 
administrado pela tesouraria de acordo com as diretrizes discutidas pela Diretoria. Os recursos 
excedentes são investidos a fim de minimizar a concentração de riscos. (i) Risco de crédito 
junto a contrapartes comerciais - A principal exposição a crédito é oriunda da possibilidade das 
empresas do Grupo incorrerem em perdas resultantes do não recebimento de valores faturados 
de suas contrapartes comerciais. De forma geral, os direcionamentos dos negócios são tratados 
em reuniões da Administração para tomadas de decisões, acompanhamento dos resultados e 
adequações das estratégias estabelecidas, visando manter os resultados esperados. Em 31 
de dezembro de 2021 existe um cliente que representa um recebível com uma contraparte que 
representa mais de 10% do total dos recebíveis.O período máximo considerado na estimativa de 
perda de crédito esperada é o período contratual máximo durante o qual ao grupo está exposto 
ao risco de crédito. Para o saldo de contas a receber foi constituída provisão de perda em 
montante considerado suficiente. Não foi identificada necessidade de constituição de provisão 
para perdas em 31 de dezembro de 2021 e 2020 para os demais ativos. (ii) Risco de crédito 
junto a instituições financeiras - Para as operações envolvendo caixa e equivalentes de caixa, 
aplicações financeiras, o Grupo segue as disposições da sua Política de Risco de Crédito que 
tem como objetivo a mitigação do risco através da diversificação junto às instituições financeiras 
com boa qualidade de crédito. É realizado ainda o acompanhamento da exposição com cada 
contraparte, sua qualidade de crédito e seus ratings de longo prazo publicados pelas agências de 
rating para as principais instituições financeiras com as quais o Grupo possui operações em aberto. 
O total investido por faixa de rating a longo prazo em escala nacional, publicado por agência de 
classificação para as principais instituições financeiras com as quais o Grupo mantinha operações 
em aberto em 31 de dezembro de 2021 foi de R$ 72.853, investido em instituição financeira com 
classificação ‘AAA’; e R$ 204.368, investido em instituições financeiras com classificação ‘AA’. A 
exposição ao risco de crédito foi a seguinte:

Controladora Consolidado
Ativo Nota 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Caixa e equivalentes de caixa 8 5.147 199.463 20.731 216.005
Aplicações financeiras 9 254.891 - 257.511 -
Contas a receber de clientes 11 213 403 2.198 2.418
Juros sobre capital próprio e
 dividendos a receber 1.029 2.028 1.029 2.028

Outros ativos circulantes 316 55 1.750 1.004
Total do circulante 261.596 201.949 283.219 221.455
Não circulante
Contas a receber - venda de participações 26 20.044 - 20.044 -
Contas correntes com empresas ligadas 16 - 434 - -

20.044 434 20.044 -

29 Reapresentação das demonstrações financeiras
Os valores correspondentes, individuais e consolidados, relativos as demonstrações financeiras de 
31 de dezembro de 2020 e as informações financeiras intermediárias relativas as demonstrações 
de resultado referentes ao período de 9 meses findo em 30 de setembro de 2021, originalmente 
apresentados nas demonstrações financeiras daquele exercício estão sendo reapresentadas em 
conformidade com o CPC 23 / IAS 8 - Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de 
Erro. As demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2020 estão sendo corrigidas para ajustar 
a valor justo a participação na coligada Hospital Aliança da Bahia de R$ 185.291 (Controladora 
e Consolidado) que originalmente foi contabilizada a custo histórico no momento da perda de 
controle com a venda de 80% da participação original na respectiva subsidiária. As informações 
financeiras intermediárias, também estão sendo corrigidas para considerar a baixa do valor justo 
dos 20% de participação na coligada Hospital Aliança da Bahia de R$ 185.291 no momento de 
alienação desse investimento. Essas correções estão identificadas pela referência “(a)” nos 
quadros abaixo. As demonstrações de resultado para o exercício findo em 31 de dezembro de 
2020 foram corrigidas para evidenciar o montante único do resultado compreendendo o resultado 
total após os tributos sobre lucros das operações descontinuadas que anteriormente estavam 
apresentadas como operações continuadas. Essas correções estão identificadas pela referência 
“(b)” nos quadros abaixo. Essas correções (a) e (b) não afetam o balanço inicial de 01 de janeiro 
de 2020. Além dos ajustes descritos no parágrafo anterior, as demonstrações financeiras de 31 
de dezembro de 2020 estão sendo reapresentadas pelas seguintes mudanças de critérios de 
classificação contábil: (c) reclassificação da apresentação de Ativos Biológicos e Propriedade para 
Investimento apresentados como estoque no montante de R$ 6.973 e R$ 64,331 (no consolidado) 
e reclassificação da apresentação de tributos a recuperar de R$ 257.132 compensando com o 
saldo de obrigações tributárias. Apesar das reclassificações (c), serem imateriais, o Grupo decidiu 
reapresentar estes saldos nas demonstrações financeiras para melhorar a comparabilidade entre 
os dois exercícios. 

Balanço patrimonial
Controladora Consolidado

2020 
Impactos da retificação de erros

2020 
Impactos da retificação de erros

Ativo Nota
Anteriormente 

apresentado Ajustes  Reapresentado
Anteriormente 

apresentado  Ajustes  Reapresentado
Estoques 13 - - - 71.287 (71.287) (c) -
Tributos a recuperar 14 264.991 (257.132) (c) 7.859 265.596 (257.132) (c) 8.464
Ativo biológico 12 - - - - 6.973 (c) 6.973
Participações em controladas e coligadas 17 310.412 185.291 (a) 495.703 18.800 185.291 (a) 204.091
Propriedades para investimentos 18 23.929 - 23.929 180.392 64.314 (c) 244.723
Outros Ativos 276.778 - 276.778 346.215 - 346.215
Total do ativo 876.110 (71.841) 804.269 882.290 (71.841) 810.449

Controladora  Controladora
2020 

Impactos da retificação de erros
2020 

Impactos da retificação de erros

Passivo Nota
Anteriormente 

apresentado Ajustes Reapresentado
Anteriormente 

apresentado Ajustes Reapresentado
Circulante
Obrigações tributárias 20 257.291 (257.132) (c) 159 258.008 (257.132) (c) 876
Tributos diferidos 15b 4.347 62.999 (a) 67.346 11.755 62.999 (a) 74.754
Outros 50.250 - 50.250 48.305 - 48.305
Total do passivo 311.888 (194.133) 117.755 318.068 (194.133) 123.935

Reservas de lucros 124.858 122.292 247.150 124.858 122.292 247.150
Outros 439.364 - 439.364 439.364 - 439.364
Total do patrimônio líquido 564.222 122.292 686.514 564.222 122.292 686.514

Controladora Consolidado
2020 

Impactos da retificação de erros
2020 

Impactos da retificação de erros

Demonstrações consolidadas do resultado e resultado abrangente Nota
Anteriormente 

apresentado ajustes Reapresentado
Anteriormente 

apresentado ajustes Reapresentado
Operação continuada
Receita operacional líquida 24 10.048 - 10.048 180.880 (154.049) (b) 26.831
Custo das locações, vendas e serviços prestados 25 (1.527) - (1.527) (125.419) 120.331 (b) (5.088)
Lucro bruto 8.521 - 8.521 55.461 (33.718) 21.743
Receitas (despesas) operacionais
Despesas gerais e administrativas 25 (43.578) - (43.578) (92.965) 39.758 (b) (53.207)
Receitas líquida com alienações de Investimentos 26 741.163 185.291 (a) 926.454 741.163 185.291 (a) 926.454
Outras receitas (despesas) operacionais 806 - 806 984 4.125 (b) 5.109

698.391 185.291 883.682 649.182 229.174 878.356
Receitas financeiras 27 10.088 - 10.088 11.438 (683) (b) 10.755
Despesas financeiras 27 (4.462) - (4.462) (6.277) 12.925 (b) 6.648
Resultado financeiro, líquido 5.626 - 5.626 5.161 12.242 17.403
Equivalência patrimonial 17 1.050 17.284 (b) 1.050 - (5.123) (b) (5.123)
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 713.588 202.575 898.879 709.804 202.575 912.379
Imposto de renda e contribuição social corrente 15a (248.989) - (248.989) (250.328) - (250.328)
Imposto de renda e contribuição social diferida 15b - (62.999) (a) (62.999) - (62.999) (a) (62.999)
Resultado líquido das operações continuadas 464.599 139.576 586.891 459.476 139.576 599.052
 Resultado líquido das operações descontinuadas (líquido de impostos) 29 - (17.284) (b) (17.284) - (17.284) (b) (17.284)
Lucro líquido do período 464.599 122.292 586.891 459.476 122.292 581.768
Resultado abrangente 482.887 122.292 605.179 482.887 122.292 605.179
Resultado por ação - Básico/Diluído - (Em reais)

por ação preferencial 37,46 48,84
por ação Ordinária 34,05 44,40

Resultado por ação - Básico/Diluído
Operações continuadas (Em reais)

por ação preferencial 50,25
por ação Ordinária 45,68

Demonstrações do valor adicionado Controladora Consolidado
2020 

Impactos da retificação de erros
2020 

Impactos da retificação de erros

 
Anteriormente 

apresentado Ajustes Reapresentado
Anteriormente 

apresentado Ajustes Reapresentado
Receitas líquida com alienações de investimentos 741.163 185.291 (a) 926.454 741.163 185.291 (a) 926.454
Outros (13.236) - (13.236) (3.984) - (3.984)
Valor adicionado total a distribuir 727.927 185.291 542.636 737.179 185.291 551.888
Impostos, taxas e contribuições 253.816 62.999 (a) 316.815 274.297 62.999 (a) 337.296
Outros 409.512 - - - - -
Distribuição do valor adicionado 663.328 62.999 316.815 274.297 62.999 337.296
Lucros retidos 64.599 122.292 186.891 58.533 122.292 186.891

Controladora Consolidado
2020 

Impactos da retificação de erros
2020 

Impactos da retificação de erros

Demonstrações de fluxos de caixa Nota
Anteriormente 

apresentado Ajustes Reapresentado
Anteriormente 

apresentado Ajustes Reapresentado
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do período 464.599 122.292 (a) 586.891 464.599 122.292 (a)   586.891 
Ajustado por:
Depreciação e amortização 18,19 2.340 (406) (b) 1.934 7.466 (1.362) (b)     6.104 
Resultado de equivalência patrimonial 17 (1.050) (17.284) (b) (18.334) (5.123) 5.123 (b)  -        
Rendimento sobre aplicação financeira 27 - 88 (b) 88 - 88 (b)       88 
Provisão para perda estimada de crédito 11 - 943 (b) 943 1.085 (142) (b)       943 
Despesas de imposto de renda e contribuição social corrente 15a - 311.988 (b) 311.988 - 313.327 (a)   313.327 
Resultado com alienações participação societária 26 (741.163) (185.291) (a) (926.454) (741.163) (185.291) (a)   (926.454)
Resultado com alienações do ativo imobilizado e outros investimentos 17,19 (806) 24 (b) (782) (878) 96 (b)      (782)
Outros ativos circulantes 2.348 - 2.348 12.116 1.894 (b)    14.010 
Depósitos judiciais 20 - (527) (b) (527) - 19.487 (b)    19.487 
Outras obrigações a pagar 3.321 - 3.321 (6.973) 5.994 (b)      (979)
Operação descontinuada 29 - - - - 1.054 (b)     1.054 
Imposto de renda e contribuição social pagos 15c - (253.816) (b) (253.816) - (257.183) (b)   (257.183)
Juros sobre capital próprio e dividendos recebidos - 19.829 (b) 19.829 - - -         
Outras - 1.118 (b) 1.118 238 (238) (b) -         
Outros fluxos operacionais (5.639) - (5.639) (4.141) -    (4.141)

(276.050) (1.042) (277.092) (272.774) 25.139  (247.635)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aporte de capital em controladas 17 (5.391) - (5.391) (828) (b)      (828)
Recebimento parcial de capital social de controlada 17 20.981 (16.242) (b) 4.739 18.982 (18.982) (b) -         
Operação descontinuada 29 - - - - (14.419) (b)    (14.419)
Outros fluxos de investimento 815.132 - 815.132 797.218 -   797.218 

830.722 (16.242) 814.480 816.200 (34.229)   781.971 
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Operação descontinuada 29 - 17.284 (b) 17.284 - 9.090 (b)     9.090 
Outros fluxos de financiamento (427.601) - (427.601) (501.722) -   (501.722)

(427.601) 17.284 (410.317) (501.722) 9.090  (492.632)
Redução (aumento) do caixa e equivalentes de caixa 127.071 - 127.071 41.704 -    41.704 

Correções referentes ao período de nove meses encerrado em 30/09/2021:
Controladora Consolidado

01/01/2021 a 30/09/2021 
Impactos da retificação de erros

01/01/2021 a 30/09/2021 
Impactos da retificação de erros

Nota
Anteriormente 

apresentado Ajustes Reapresentado
Anteriormente 

apresentado Ajustes Reapresentado
Receitas líquida com alienações de Investimentos 26 378.010 (185.291) (a) 192.719 378.010 (185.291) (a) 192.719
Imposto de renda e contribuição social diferida 15b (11.356) 62.999 (a) 51.643 (11.356) 62.999 (a) 51.643
Outros (101.222) - - (101.222) - -
Lucro líquido 265.432 (122.292) 244.362 265.432 (122.292) 244.362
Resultado abrangente 256.971 (122.292) 134.679 256.971 (122.292) 134.679

Resultado por ação - Básico/Diluído - (Em reais)
por ação preferencial 21,64 19,92
por ação Ordinária 19,67 18,11

Não há nenhum impacto sobre o as atividades operacionais, de investimento e financiamento nos fluxos de caixa para o período findo em 30 de setembro de 2021.

30 Eventos subsequentes
Em 23 de fevereiro de 2022, a Companhia de Participações Aliança da Bahia o Conselho de Administração aprovou a retomada das negociações com a Companhia de Seguros Aliança da Bahia (“Aliança 
Seguros”) no sentido de promover uma reorganização visando à otimização da estrutura societária do grupo Aliança (“Reorganização”). A Reorganização envolverá a incorporação da totalidade das ações 
de emissão da Aliança Seguros pela Companhia, nos termos do artigo 252 da Lei nº 6.404/76, com o consequente cancelamento do registro da Aliança Seguros como companhia aberta categoria “A” 
perante a Comissão de Valores Mobiliários - CVM. Caso a Reorganização seja concluída, todos os acionistas da Aliança Seguros migrarão para a base acionária da Companhia. Em 29 de março de 2022, 
a Companhia de Participações Aliança da Bahia celebrou, Contrato de Compra e Venda de Ações e Outras Avenças (“Contrato”) com o Banco BTG Pactuai S.A. (“BTG”), tendo como objeto a alienação, 
pela Companhia, ao BTG, da totalidade das ações de emissão do Banco Econômico S.A. - em Liquidação Extrajudicial (“BESA”) de sua titularidade, representativas de 16,1% de seu capital social total 
e 30,78% de seu capital votante, pelo preço de R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais), sujeito a eventuais ajustes de preço previstos no Contrato (“Operação”). O Valor foi integralmente recebido na 
mesma data. A Operação está sujeita à verificação de certas condições precedentes usuais, tais como a obtenção da anuência prévia do Banco Central do Brasil - BACEN.

Os abaixo assinados, membros do Conselho Fiscal da Companhia de Participações Aliança da Bahia, no uso de suas atribuições legais e estatutárias, de acordo com o disposto no art. 163 da Lei nº 6.404/76, 
declaram  que examinaram o relatório da administração, as contas da Diretoria e as DFs 2021; as contas da Diretoria e as DFs 2020, conforme retificadas; o orçamento de capital e proposta da destinação do 
resultado do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021, contemplando a distribuição de dividendos; e a proposta de retificação da destinação do resultado do exercício social encerrado em 31 de 
dezembro de 2020 e ainda com base nos esclarecimentos apresentados pela Administração e considerando, ainda, os esclarecimentos complementares prestados pelos auditores externos KPMG e respectivos 
relatório emitido sem ressalvas em 30 de março de 2022, opinando os membros, que os referidos documentos estão em condições de serem apresentados à Assembleia Geral Ordinária para deliberação.

Salvador- Bahia, 30 de março de 2022

Raimundo Santos Silva - Presidente
Marcelo da Silva Pinho - Membro Efetivo

Elias de Matos Brito - Membro Efetivo
Edson Piedade Campos - Membro Efetivo

Paulo Cortizo Andion - Membro Efetivo

Parecer do Conselho Fiscal Conselho de Administração

Diretoria

Contador

Thereza de Almeida Gonçalves Tourinho - Presidente
José Maria Souza Teixeira Costa - Vice-Presidente

José Antonio Bacellar Gonçalves Tourinho - Conselheiro
Luciano Joaquim de Carvalho - Conselheiro

José Renato de Almeida Gonçalves Tourinho - Presidente
Rodrigo Ribeiro Accioly - Diretor

Alberico Machado Mascarenhas - Diretor
Clarissa Barreto Modafferi - Diretora de Relações com Investidores

Vilelson Ramos - CRC-BA 7494/O-9

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE  AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS
Aos acionistas da Companhia de Participações Aliança da Bahia
Salvador - Bahia
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia de Participações 
Aliança da Bahia (Companhia), identificadas como controladora e consolidado, respectivamente, que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do 
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para 
o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, compreendendo as 
políticas contábeis significativas e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações 
financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira, individual e consolidada, da Companhia de Participações Aliança da Bahia  
em 31 de dezembro de 2021, o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus 
respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) 
emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB).
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir 
intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo 
com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas 
normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida 
é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Principais assuntos de auditoria
Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais 
significativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto 
de nossa auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas como um todo e na 
formação de nossa opinião sobre essas demonstrações financeiras individuais e consolidadas e, 
portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos.
Classificação de arrendamento: Veja a Nota 5 (a), 7.3.(i) e 23 das demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas. Principal assunto de auditoria - Quando o Grupo atua como arrendador, no início 
de cada arrendamento, determina se contabilizará o arrendamento como um arrendamento financeiro 
ou operacional.  A aplicação da política contábil CPC 06/IFRS 16 – Arrendamentos requer o uso de 
julgamentos para determinar o tratamento contábil adequado do arrendamento. A Companhia, para 
determinar a classificação do arrendamento entre financeiro e operacional, considera os seguintes fatores: 
o arrendamento transfere a propriedade subjacente ao arrendatário ao final do prazo de arrendamento, o 
arrendatário tem a opção de compra do ativo subjacente a preço que se espera que seja suficientemente 
mais baixo do que o valor justo na data em que a opção se tornar exercível, para que seja razoavelmente 
certo que será exercida, o prazo de arrendamento é equivalente à maior parte da vida econômica do ativo 
subjacente, mesmo se a propriedade não for transferida, na data de celebração do arrendamento, o valor 
presente dos recebimentos do arrendamento equivale substancialmente à totalidade do valor justo do 
ativo subjacente, e o ativo subjacente é de natureza tão especializada que somente o arrendatário pode 
usá-lo sem modificação, entre outros. Esse assunto foi considerado como um dos principais assuntos de 
auditoria devido ao julgamento, exercido na aplicação da política contábil para determinar se o contrato é 
um arrendamento operacional ou financeiro, que possui efeito significativo sobre os valores reconhecidos 
nas demonstrações financeiras. Como auditoria endereçou esse assunto - Nossos procedimentos 
de auditoria incluíram, entre outros:  (i) Avaliação do desenho e implementação dos controles internos 
chaves relacionados ao processo de reconhecimento e mensuração dos contratos de arrendamentos; 
e (ii) Obtenção e análise dos contratos de arrendamento para determinar se há alguma das seguintes 
situações que, individualmente ou em combinação, levariam o arrendamento ser classificado como 
arrendamento financeiro: o arrendamento transfere a propriedade subjacente ao arrendatário ao final 
do prazo de arrendamento, o arrendatário tem a opção de compra do ativo subjacente a preço que se 
espera que seja suficientemente mais baixo do que o valor justo na data em que a opção se tornar 
exercível, para que seja razoavelmente certo que será exercida, o prazo de arrendamento é equivalente 
à maior parte da vida econômica do ativo subjacente, mesmo se a propriedade não for transferida, na 

data de celebração do arrendamento, o valor presente dos recebimentos do arrendamento equivale 
substancialmente à totalidade do valor justo do ativo subjacente, e o ativo subjacente é de natureza tão 
especializada que somente o arrendatário pode usá-lo sem modificação, entre outros. Como resultado das 
evidências obtidas por meio dos procedimentos acima resumidos, consideramos aceitável a classificação 
dos arrendamentos da Companhia no contexto das demonstrações financeiras consolidadas relativas 
ao exercício findo em 31 de dezembro de 2021 tomadas em conjunto.
Ênfase
Retificação dos valores correspondentes - Chamamos atenção à nota explicativa nº 29 às 
demonstrações financeiras, que os valores correspondentes referentes ao exercício anterior, apresentados 
para fins de comparação, foram ajustados e estão sendo retificados como previsto na CPC 23 – Práticas 
Contábeis, Mudanças de Estimativa e Retificação de Erro. Nossa opinião não contém ressalva em 
relação a esse assunto.
Outros assuntos
Demonstrações do valor adicionado - As demonstrações individual e consolidada do valor adicionado 
(DVA) referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2021, elaboradas sob a responsabilidade da 
administração da Companhia, e apresentadas como informação suplementar para fins de IFRS, foram 
submetidas a procedimentos de auditoria executados em conjunto com a auditoria das demonstrações 
financeiras da Companhia. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se essas demonstrações 
estão conciliadas com as demonstrações financeiras e registros contábeis, conforme aplicável, e se 
a sua forma e conteúdo estão de acordo com os critérios definidos no Pronunciamento Técnico CPC 
09 - Demonstração do Valor Adicionado. Em nossa opinião, essas demonstrações do valor adicionado 
foram adequadamente elaboradas, em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios definidos 
nesse Pronunciamento Técnico e são consistentes em relação às demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas tomadas em conjunto. Auditoria das demonstrações financeiras do exercício anterior - 
Os valores correspondentes relativos ao exercício findo em 31 de dezembro de 2020, apresentados para 
fins de comparação nas demonstrações contábeis do exercício corrente, foram retificados em relação 
às demonstrações contábeis completas originalmente divulgadas daquele exercício as quais foram 
auditadas por outro auditor. Os valores correspondentes ora retificados em decorrência dos assuntos 
descritos na nota explicativa 29 foram auditados por outro auditor que emitiram relatório datado em 
30 de março de 2022, sem modificação.
Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
e o relatório dos auditores
A administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório 
da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas não 
abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre 
esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório 
está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento 
obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base 
no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos 
requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e 
com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo International Accounting 
Standards Board (IASB), e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir 
a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, 
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso 
dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração 
pretenda liquidar a Companhia e suas controladas ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da 
Companhia e suas controladas são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de 
elaboração das demonstrações financeiras.

Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível 
de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em 
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção 
relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por 
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 
obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não 
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude 
pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião 
sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas controladas. • Avaliamos a adequação das 
políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a 
eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Companhia e suas controladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos 
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de 
nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e suas controladas a não 
mais se manterem em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo 
das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o 
objetivo de apresentação adequada. • Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às 
informações financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre 
as demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão 
e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria.  Comunicamo-nos 
com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época 
da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas 
nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. Fornecemos também aos responsáveis 
pela governança declaração de que cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos 
aplicáveis de independência, e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam 
afetar, consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas. 
Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos 
aqueles que foram considerados como mais significativos na auditoria das demonstrações financeiras do 
exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos 
esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação 
pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não 
deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de tal comunicação podem, 
dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público.

Salvador, 30 de março de 2022.

KPMG Auditores Independentes
CRC SP-014428/F-7

Hidelbrando Oliveira de Abreu Filho 
Contador CRC BA-029520/O-7
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